
 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 02/2026  

PROCESSO LICITATÓRIO N° 03/2026 

 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CIM/AMNAP - CONSORCIO 

INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS MUNICÍPIOS DA AMNAP, inscrito no CNPJ 

nº 45.129.177/0001-20, com endereço na Avenida Miguel Veiga, 188, Vila Olivero, Salas 1, 2, 4 e 5, 

CEP 17.803-130, e-mail licitacao@cimamnap.sp.gov.br, por meio do Presidente WALTER RODRIGO 

DA SILVA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, em formato ELETRÔNICO, com critério 

de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 

2021, da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e as exigências estabelecidas 

neste Edital. 

 

INÍCIO DO CADASTRO DA PROPOSTA: 18 de junho 2026 

 

TÉRMINO DO CADASTRO DA PROPOSTA: 07 de julho de 2026 às 8h30m 

 

INÍCIO DOS LANCES: 07 de julho de 2026 às 9h 

 

ENDEREÇO PARA ACESSO AO EDITAL: www.cimamnap.sp.gov.br 

 

SISTEMA UTILIZADO: Fiorilli 

 

LOCAL: http://amnap.ddns.net:8079/comprasedital/ 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item.  

 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 1.297.931,20 (um milhão, duzentos e noventa e sete mil, 

novecentos e trinta e um reais e vinte centavos). 

 

ORIGEM DOS RECURSOS: Próprios dos municípios participantes 

 

PARTICIPAÇÃO: Ampla Disputa, Cota reservada para ME e EPP 

 

PREGOEIRO(A): Fabiana Moreno Sato 

 

ÓRGÃOS SOLICITANTES: Adamantina, Bastos, Flórida Paulista, Parapuã, Queiroz, São João do 

Pau D'Alho e Tupã. 

 

1- DO OBJETO, QUANTIDADES, COTAS: 

1.1 Aquisição de fraldas descartáveis de uso adulto (geriátricas), nos tamanhos P, M e G, com as 

seguintes especificações técnicas mínimas, consolidadas a partir da Minuta de Cotação de Preços: 

 

ITENS 
DESCRIÇÃO DETALHADA DO 

ITEM 

UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE 

TOTAL 

COTA 

PRINCIPAL 

RESERVADA 

PARA 

MICROEMPRESAS 

E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE 

1 Fralda descartável de uso adulto 

Tamanho PEQUENA (P): para uso 
UND 83.360 62.520 20.840 
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diurno e noturno com formato anatômico. 

Indicado para casos de incontinência 
urinária/fecal severa e pós-operatório 

(Informado por Laudo do Fabricante – 

Capacidade mínima de absorção – 1110 
ml). CINTURA: 40-80 CM; PESO 20-

40KG. Barreiras Protetoras - Protegem e 

ajudam a prevenir vazamentos; Fitas 
Adesivas - As fitas adesivas são 

reposicionáveis para um melhor ajuste; 

Cobertura de não-tecido com aloe vera.  
Permite a passagem rápida dos líquidos 

proporcionando maior proteção para a 

pele; Gel Superabsorvente - Absorve 

rapidamente o líquido reduzindo a 

umidade; Controle de odor - Neutraliza o 

risco de odores indesejáveis; Indicador de 
umidade muda de cor sinalizando a hora 

de trocar o produto; Os componentes são 

atóxicos e pré-testados; Produto 
hipoalergênico. 

COMPOSIÇÃO: Camada interna de não 
tecido de fibras de Polipropileno 

(Polypropylene) com Aloe Vera (Aloe 

Barbadensis Leaf Extract), Polietileno 
(Polyethylene), Fibras de Celulose 

(Cellulose), Polímeros Superabsorventes, 

poliacrilato de sódio (Sodium 
Polyacrylate) também conhecido como 

waterlock, é um sal de sódio do ácido 

poliacrílico com a fórmula química e tem 
amplas aplicações em produtos de 

consumo. Este polímero superabsorvente 

tem a capacidade de absorver 100 a 1000 
vezes sua massa em água. Canais de 

distribuição e Transfer Layer (AquiDry) 

para rápida distribuição do líquido, menor 
tempo de contato com a pele e redução do 

retorno do líquido. Fios de Elastano, 

Adesivos Termoplásticos e Fitas 
Adesivas. 

Peso 52,0 (g) comprimento total - 670 
(MM). Comprimento do painel - 540 

(MM). Largura total - 500 (MM) Largura 

entre as pernas - 265 (MM). Capacidade 
de absorção – 1110 ML. Aceitando 

similaridade, desde que com qualidade 

igual ou superior. Apresentar amostra. 
Validade mínima de 01 (um) ano, contada 

da data de entrega. 

 

O produto deverá ser entregue em 

embalagem conforme praxe do fabricante, 
em material que garanta a integridade do 

produto, com no máximo 24 unidades por 

pacote. 

2 Fralda descartável de uso adulto 

Tamanho MEDIA (M): para uso diurno 

e noturno com formato anatômico 

Indicado para casos de incontinência 
urinária/fecal severa e pós-operatório 

(Informado por Laudo do Fabricante 

Capacidade mínima de absorção - 
1255ml). CINTURA: 70-120 CM; PESO 

ATÉ: 40-70KG. Barreiras Protetoras - 

Protegem e ajudam a prevenir 
vazamentos; Fitas Adesivas - As fitas 

adesivas são reposicionáveis para um 

UND 208.680 156.510 52.170 



 

 
 

melhor ajuste; Cobertura de não-tecido 

com aloe vera. Permite a passagem rápida 
dos líquidos proporcionando maior 

proteção para a pele; Gel Superabsorvente 

- Absorve rapidamente o líquido 
reduzindo a umidade; Controle de odor - 

Neutraliza o risco de odores indesejáveis; 

Indicador de umidade muda de cor 
sinalizando a hora de trocar o produto; Os 

componentes são atóxicos e pré-testados; 
Produto hipoalergênico.  

COMPOSIÇÃO: Camada interna de não 

tecido de fibras de Polipropileno 

(Polypropylene) com Aloe Vera (Aloe 

Barbadensis Leaf Extract), Polietileno 

(Polyethylene), Fibras de Celulose 
(Cellulose), Polímeros Superabsorventes, 

poliacrilato de sódio (Sodium 

Polyacrylate) também conhecido como 
waterlock, é um sal de sódio do ácido 

poliacrílico com a fórmula química e tem 

amplas aplicações em produtos de 
consumo. Este polímero superabsorvente 

tem a capacidade de absorver 100 a 1000 

vezes sua massa em água. Canais de 
distribuição e Transfer Layer (AquiDry) 

para rápida distribuição do líquido, menor 

tempo de contato com a pele e redução do 
retorno do líquido. Fios de Elastano, 

Adesivos Termoplásticos e Fitas 
Adesivas. 

Peso Unitário 62,0 (G). Comprimento 

total - 810 (MM). Comprimento do painel 
- 605 (MM). Largura total - 630 (MM). 

Largura entre as pernas - 265 (MM). 

Capacidade de absorção - 1255 ML. 
Aceita similaridade, desde que o produto 

seja de qualidade igual ou superior. 

Apresentar amostra. Validade mínima de 
01 (um) ano, contada da data de entrega. 

 

O produto deverá ser entregue em 
embalagem conforme praxe do fabricante, 

em material que garanta a integridade do 

produto, com no máximo 24 unidades por 
pacote. 

3 Fralda descartável de uso adulto 

Tamanho GRANDE (G): para uso 
diurno e noturno com formato anatômico. 

Indicado para casos de incontinência 

urinária/fecal severa e pós-operatório 

(Informado por Laudo do Fabricante 

Capacidade mínima de absorção - 

1595ml). CINTURA: 80 - 150 CM; PESO 
ATÉ: 70-90KG. Barreiras Protetoras - 

Protegem e ajudam a prevenir 

vazamentos; Fitas Adesivas - As fitas 
adesivas são reposicionáveis para um 

melhor ajuste; Cobertura de não-tecido 

com aloe vera. Permite a passagem rápida 
dos líquidos proporcionando maior 

proteção para a pele; Gel Superabsorvente 

- Absorve rapidamente o líquido 
reduzindo a umidade; Controle de odor - 

Neutraliza o risco de odores indesejáveis; 

Indicador de umidade muda de cor 
sinalizando a hora de trocar o produto; Os 

UND 349.440 262.080 87.360 



 

 
 

componentes são atóxicos e pré-testados; 
Produto hipoalergênico.  

COMPOSIÇÃO: Camada interna de não 

tecido de fibras de Polipropileno 
(Polypropylene) com Aloe Vera (Aloe 

Barbadensis Leaf Extract), Polietileno 

(Polyethylene), Fibras de Celulose 
(Cellulose), Polímeros Superabsorventes, 

poliacrilato de sódio (Sodium 

Polyacrylate) também conhecido como 
waterlock, é um sal de sódio do ácido 

poliacrílico com a fórmula química e tem 

amplas aplicações em produtos de 

consumo. Este polímero superabsorvente 

tem a capacidade de absorver 100 a 1000 

vezes sua massa em água. Canais de 
distribuição e Transfer Layer (AquiDry) 

para rápida distribuição do líquido, menor 

tempo de contato com a pele e redução do 
retorno do líquido. Fios de Elastano, 

Adesivos Termoplásticos e Fitas 

Adesivas. Validade mínima de 01 (um) 
ano, contada da data de entrega. 

Peso Unitário 76,0 (G) comprimento total 
- 870 (MM). Comprimento do painel - 640 

(MM) Largura total - 780 (MM). Largura 

entre as pernas - 265 (MM). Capacidade 
de absorção - 1595 ML. Aceita 

similaridade, desde que o produto seja de 

qualidade igual ou superior. Apresentar 
amostra. 

 

O produto deverá ser entregue em 
embalagem conforme praxe do fabricante, 

em material que garanta a integridade do 

produto, com no máximo 24 unidades por 
pacote. 

 
2. ORGÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES (ADESÃO - CARONA): 

2.1. O CIM-AMNAP é Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos 

para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de preços desta licitação compartilhada.  

2.2. São órgãos participantes do presente processo licitatório:  

2.2.1. Os municípios consorciados de Adamantina, Bastos, Flórida Paulista, Parapuã, Queiroz, São João 

do Pau D'Alho e Tupã. 

2.2.3. Os entes municipais que manifestaram intenções de registro do CIM-AMNAP.  

2.3. São Órgãos não-participantes: os órgãos ou entidades da Administração Pública que não 

participaram dos procedimentos iniciais da licitação e não integram a ata de registro de preços, mas que, 

atendidos os requisitos do artigo 86 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, deste Edital, podem fazer 

adesão à Ata de Registro de Preços.  

2.4. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 

ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a 

possibilidade de adesão.  

2.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas e na Lei Federal nº 14.133/21, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 

adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com 

ao Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes.  

2.5.1. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a 25% (vinte e cinco por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para ao Órgão Gerenciador e para os Órgãos Participantes, não 

se aplicando o limite estabelecido no 86, §§ 4º e 5º da Lei Federal nº 14.133/21. 



 

 
 

2.5.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos de cada item registrado na ata de registro de preços 

para o Órgão Gerenciador e para os Órgãos Participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem, não se aplicando o limite estabelecido no 86, §§ 4º e 5º da Lei Federal nº 

14.133/21. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. A participação do licitante se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadas 

à Fiorilli Software Ltda, através do link: http://amnap.ddns.net:8079/comprasedital/ . O acesso do 

operador ao sistema, para efeito de registrar a proposta e dar lances em nome do licitante, somente se 

dará mediante prévia definição de senha privativa. 

3.2. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico ou dispensa eletrônica a que se interessar, salvo quando canceladas por solicitação do 

credenciado ou por iniciativa do Consórcio. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, 

bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo o 

Consorcio ou a detentora do sistema (Fiorilli Software Ltda) a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

3.3. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

3.4 O credenciamento será efetivado após a Inscrição nos menus: Credenciamento (participar) – 1. 

Dados Cadastrais, preenchendo os dados nominais do participante e as declarações que nela estão 

incluídas. 

3.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão seus direitos garantidos nos termos da Lei 

Complementar Federal nº123/2006. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

4.3. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da Lei Complementar Federal nº 123/2006.  

4.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

às ME e EPP prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito 

e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema/portal; 

4.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

http://amnap.ddns.net:8079/comprasedital/


 

 
 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  

5.1.1. Valor unitário e total de cada item pretendido, marca, sendo vedada a identificação do licitante, 

sob pena de desclassificação; 

5.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações equivalentes à especificação do Termo de 

Referência; 

5.1.3. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contado da data 

da sessão;  

5.1.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens.  

5.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante.  

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital.  

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes.  

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação.  

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item pretendido. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um 

centavo) para todos os itens. 

6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública.  

6.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários.  

6.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente.  



 

 
 

6.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço.  

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

6.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.  

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/2006.  

6.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada.  

6.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

6.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.25.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, nesta ordem:  

6.25.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação;  

6.25.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei Federal nº 14.133/2021;  

6.25.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho;  

6.25.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle.  

6.25.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:  

6.25.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 



 

 
 

6.25.2.2. empresas brasileiras;  

6.25.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

6.25.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187/2009.  

6.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

6.27. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

6.28. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  

6.29. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.29.1. contiver vícios insanáveis;  

6.29.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

6.29.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  

6.29.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.29.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável.  

6.30. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

6.30.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove:  

6.30.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

6.30.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

6.31. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.  

6.32. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação. Onde poderá́ 

ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.  

6.32.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas;  

6.32.2. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço. 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior aos 

praticados no mercado ou apresentar preço manifestamente inexequível.  

7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço irrisório ou de valor zero, incompatível 

com os preços dos insumos.  

7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;  

7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata;  

7.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 



 

 
 

7.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

7.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

7.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

7.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade.  

7.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

7.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

7.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

7.10. Haverá verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 

e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso, onde será verificado se o licitante faz jus ao benefício.  

7.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no edital e seus anexos, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos artigos 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, deverão estar inclusos no portal da Prefeitura Municipal.  

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou por cópia. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei Federal nº 14.133/2021.  

8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

respondendo o declarante pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

Federal nº 14.133/2021).  

8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

8.8. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do 

sistema, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.  



 

 
 

8.8.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do sistema para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação 

da proposta, a respectiva documentação atualizada.  

8.9. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, salvo se a consulta, 

realizada pelo pregoeiro, aos sítios eletrônicos oficiais emissores das certidões comprovar a regularidade 

exigida, hipótese em que será considerada sanada a falha de apresentação do documento. 

8.10. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  

8.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital.  

8.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos.  

8.13. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

 

9. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores;  

9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei Federal nº 5.764/1971;  

9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;  

9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

9.9. Regularidade Fiscal, Trabalhista e Econômico-Financeira e Técnica:  

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.9.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.9.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do Licitante, ou outra equivalente, mediante as seguintes certidões: 

9.9.3.1. certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, 

relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e Contribuições Sociais - INSS, expedida pela 

Coordenadoria da Receita Federal; 

9.9.3.2. certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, 

expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos Tributários expedida pela 

Procuradoria Geral do Estado ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante 

legal da licitante, sob as penas da lei;  



 

 
 

9.9.3.3. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida pelo 

Município, domicílio ou sede do licitante; 

9.9.4. Prova de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com 

apresentação do Certificado de Regularidade, com prazo de validade em vigor, na forma da Lei. 

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIIA da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

9.9.6 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, na forma 

do artigo 69, II da Lei Federal nº 14.133/21; 

9.9.7 Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), expedida pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA). 

 

9.9.8. Declaração Conjunta: 

9.9.8.1 Deverá ser apresentada na fase habilitação: 

9.9.8.1.1 declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

9.9.8.1.2 declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; (se for o caso) 

9.9.8.1.3 declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas; 

9.9.8.1.4 declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

9.9.8.1.5 declaração de que faz uso dos benefícios dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 

123/06, pois no ano-calendário da licitação, não celebramos contratos com a Administração Pública, 

cujo valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte;  

9.9.8.1.6 declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

9.9.8.1.7 declaração de que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

9.9.8.1.8 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.9.8.1.9 declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

9.9.8.1.10 declaração de que sendo vencedora, atenderá as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, 

não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta 

contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória; de que a declaração falsa relativa ao 

cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital; 

9.9.8.1.11 declaração de que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo 

essa proibição constar expressamente do edital de licitação, bem como atender as demais vedações 

previstas no artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 



 

 
 

10. BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NA FASE 

PROPOSTA: 

10.1 Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 

empresas de pequeno porte.   

10.1.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

10.2 Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

10.2.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 

de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 

favor o objeto licitado; 

10.2.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma descrita 

acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do 

art. 44 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito; 

10.3.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei Complementar 

Federal nº 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta; 

10.3.4 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado em 

favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

10.3.5 O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

10.4 As disposições dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, não serão aplicadas: 

10.4.1 No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo 

valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte; 

10.4.2 No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for 

superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

10.5 A obtenção de benefícios a que se refere este item do edital fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou 

entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação. 

10.6 A presente licitação possui cota reservada de 25% das quantidades estimadas, para microempresas 

e empresas de pequeno porte, conforme item 1 do edital e termo de referência. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 

14.133/2021, sendo concedido o prazo de no mínimo trinta minutos para que qualquer licitante manifeste 

a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante:  

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação.  

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos.  

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.cimamnap.com.br.  

 

12. DAS SANÇÕES:  

12.1. O não cumprimento das obrigações assumidas com a assinatura da presente Ata de Registro de 

Preços autorizam, desde já, a sua rescisão unilateral independentemente de interpelação judicial, sem 

prejuízo das demais penalidades e ou sanções. 

12.2. A aplicação das penalidades não impede a Prefeitura de exigir o ressarcimento dos prejuízos 

efetivados, decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela Detentora.  

12.3. Comete infração administrativa, nos termos da lei e, observado o disposto no edital da licitação, a 

Detentora que, com dolo ou culpa praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.  

12.4. Com fulcro no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à Detentora as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

a) advertência;  

b) multa;  

c) impedimento de licitar e contratar e  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade.  

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados:  

12.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

12.5.2. as peculiaridades do caso concreto;  

12.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

12.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.  

12.5.4.1. A sanção de advertência será aplicada, exclusivamente, quando a Detentora dar causa à 

inexecução parcial do contrato/ARP.  

12.6. Pela inexecução total ou parcial do ajuste, poderá ser aplicada, à Detentora, multa de 20% (vinte 

por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida.  

12.7. O atraso injustificado na entrega da parcela de produto sujeitará a Detentora à multa de mora sobre 

o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, 

na seguinte proporção:  

I. Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso;  

II. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º 

(quadragésimo quinto) dia de atraso; e, 

III. A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução parcial ou total da 

obrigação assumida, sujeitando-se a Detentora a aplicação da multa no subitem 12.6 desta ARP.  

12.8. As multas acima referidas não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021.  

12.9. No caso de rescisão unilateral da Ata de Registro de Preços (ARP), a Detentora reconhece os 

direitos da Prefeitura de aplicar as sanções previstas no edital, na própria ARP e na legislação que rege 

a licitação.  



 

 
 

12.10. A aplicação de quaisquer sanções referidas não afasta a responsabilidade civil da Detentora pela 

inexecução total ou parcial do objeto ou pela inadimplência.  

12.11. A aplicação das penalidades não impede o Município contratante de exigir o ressarcimento dos 

prejuízos efetivados, decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela Detentora.  

12.12. No caso de a Detentora estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em falência 

ensejará a imediata rescisão/cancelamento da ARP, sem prejuízo da aplicação das demais cominações 

legais.  

12.13. No caso de a Detentora estar em situação de recuperação extrajudicial, o descumprimento do 

plano de recuperação ensejará a imediata rescisão/cancelamento da ARP, sem prejuízo da aplicação das 

demais cominações legais.  

12.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à licitante/adjudicatária/contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021.  

12.15. A(s) multa(s) será(ão) recolhida(s) no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

12.16. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente, à penalidade de multa.  

12.17. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação.  

12.18. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 

do artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, cuja duração observará o prazo previsto no seu art. 156, 

§5º (03 a 06 anos).  

12.19. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores da Prefeitura, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou a detentora para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir.  

12.20. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

12.21. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

12.22. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.23. A aplicação das sanções aqui previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados.  

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

endereço de e-mail licitacao@cimamnap.sp.gov.br, ou por campo próprio no sistema.  

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

mailto:licitacao@cimamnap.sp.gov.br


 

 
 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

14.1. Adjudicado o objeto e homologado o processo pela autoridade superior, terá a adjudicatária o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 

de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

14.2. O prazo aqui previsto poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da 

adjudicatária e desde que aceita pelo município contratante.  

14.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

instrumento equivalente, a Administração do município contratante poderá encaminhá-lo para assinatura 

ou aceite da adjudicatária, mediante correspondência postal ou meio eletrônico, para que seja assinado 

ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

14.4. Cada Prefeitura será a responsável pela formalização, publicidade e gestão de sua Ata de Registro 

de Preços, e será subscrita pela Autoridade Superior ou por servidor possuidor de autoridade para o 

exercício desse ato.  

14.5. Sendo a gestão da Ata de Registro de total responsabilidade de cada município participante, não 

haverá nenhuma participação/interferência do Consórcio na execução do ajuste.  

14.6. Durante a vigência da Ata o preço registrado será fixo e irreajustável, exceto nas hipóteses 

decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d”, do inciso II do art. 124 

da Lei Federal nº 14.133/2021 ou de redução dos preços praticados no mercado. As hipóteses para o 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro da contratação exigem a superveniência de caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da(s) contratação(ões) tal como pactuado.  

14.7. A Ata obedecerá ao modelo em forma de anexo ao edital e que será ajustado na fase de sua 

formalização.  

14.8. A Ata de Registro de Preços deverá registrar o preço e o fornecedor do produto, com observância 

da ordem de classificação, as quantidades e as condições que serão observadas nas futuras contratações.  

14.9. Colhidas as assinaturas, a Administração da Prefeitura interessada deverá providenciar a imediata 

publicação da Ata, conforme exigência legal. O preço registrado deverá permanecer disponibilizado no 

site da Prefeitura enquanto viger a Ata respectiva, além da plataforma governamental Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP).  

14.10. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano contado do encerramento 

da licitação, podendo ser prorrogado por novo período de 01 (um) ano, desde que mantida vantajosidade 

do preço registrado.  

a) em caso da prorrogação da vigência da ARP, o(s) preço(s) poderá(ão) reajustado(s) pelo IPCA-IBGE 

desde que haja acordo entre as partes.  

b) a vantajosidade do preço registrado deverá ser comprovada pelo Município Contratante através de 

pesquisa de mercado, na forma da lei.  

14.11. A existência de preço registrado não obriga as Prefeituras em firmar a contratação que dele poderá 

advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, 

sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.  

14.12. As solicitações para os fornecimentos ocorrerão de acordo com as necessidades de cada Prefeitura 

participante da licitação e se fará por meio da emissão de autorização de compra diretamente à empresa 

detentora da Ata, autorização que será acompanhada da respectiva nota de empenho prévio, transmitidos 

por quaisquer meios de comunicação possível (fax ou e-mail). A detentora da Ata deverá, através de 

prévio contato com as Prefeituras, indicar todos os meios que possui visando dar maior rapidez aos 

atendimentos.  



 

 
 

14.13. A transmissão do instrumento de compra fica condicionada a atualização, pelo fornecedor, de sua 

regularidade fiscal e trabalhista.  

14.14. Com a finalidade de ser mantida a vantajosidade da(s) contratação(ões), periodicamente cada 

Prefeitura deverá pesquisar os preços efetivamente praticados pelo mercado e, somente autorizar e 

determinar a contratação se constatar que o preço registrado está de acordo com o praticado pelo 

mercado, certificando tal condição nos autos de seu processo.  

14.15. Se, por ocasião da formalização da Ata, a documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista 

estiver com os prazos de validade vencidos, a Prefeitura certificará a regularidade e anexará os 

documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada;  

a) se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será 

notificada para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, comprovar a situação de regularidade mediante a 

apresentação da respectiva documentação, com prazos de validade em vigência, sob pena de a 

contratação não se realizar.  

14.16. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja documentação de 

regularidade fiscal e trabalhista tenha indicado restrições à época da fase de habilitação, deverá 

comprovar, previamente à assinatura da Ata, a regularidade fiscal e trabalhista, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogável por igual período, sob pena 

de a contratação não se realizar, decaindo do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital.  

14.17. A empresa Detentora da Ata se obriga em manter, durante toda a execução do ajuste, 

compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e 

qualificação, exigidas nesta licitação, apresentando documentação revalidada se, no curso das 

contratações, algum documento perder a validade.  

14.18. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados 

por razão de interesse público, à qual incluem as situações em que a detentora da ata:  

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável;  

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou  

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

e) a pedido do fornecedor, mediante apresentação de justificativa e comprovação da ocorrência de fato 

superveniente e/ou caso fortuito ou força maior, no qual demostre a inviabilize do seu fornecimento.  

e.1) não comprovada a ocorrência de fato superveniente e/ou caso fortuito ou força maior, no qual 

demostre a inviabilize do seu fornecimento, a detentora cometerá infração administrativa, se sujeitando 

às sanções previstas no neste edital.  

14.19. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, se extingue automaticamente, por decurso 

do prazo de sua vigência.  

14.20. As condições e os critério de medição e de pagamento estão definidas no Termo de Referência, 

anexo deste edital.  

14.21. Para a formalização, ou eventual prorrogação da ARP, o município contratante deverá “verificar 

a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, 

de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo”, para atendimento do 

disposto no § 4º do art. 91 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública.  

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 



 

 
 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro.  

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF.  

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.cimamnap.sp.gov.br. 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

15.11.1. ANEXO I - Termo de Referência. 

15.11.2. ANEXO II – Modelo de Proposta 

15.11.3. ANEXO III – Declaração Conjunta 

15.11.4. ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços (ARP). 

 

Adamantina – SP, 10 de junho de 2026. 

 

 

 

 

WALTER RODRIGO DA SILVA 

PRESIDENTE – CIM-AMNAP 

 

 

  



 

 
 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – OBJETO, QUANTIDADES E COTA RESERVADA, DAS AMOSTRAS: 

1.1 O objeto desta contratação compreende a aquisição de fraldas descartáveis de uso adulto 

(geriátricas), nos tamanhos P, M e G, com as seguintes especificações técnicas mínimas, consolidadas 

a partir da Minuta de Cotação de Preços: 

 

ITENS 
DESCRIÇÃO DETALHADA DO 

ITEM 

UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE 

TOTAL 

COTA 

PRINCIPAL 

RESERVADA 

PARA 

MICROEMPRESAS 

E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE 

1 Fralda descartável de uso adulto 

Tamanho PEQUENA (P): para uso 

diurno e noturno com formato anatômico. 
Indicado para casos de incontinência 

urinária/fecal severa e pós-operatório 

(Informado por Laudo do Fabricante – 
Capacidade mínima de absorção – 1110 

ml). CINTURA: 40-80 CM; PESO 20-

40KG. Barreiras Protetoras - Protegem e 
ajudam a prevenir vazamentos; Fitas 

Adesivas - As fitas adesivas são 

reposicionáveis para um melhor ajuste; 
Cobertura de não-tecido com aloe vera.  

Permite a passagem rápida dos líquidos 

proporcionando maior proteção para a 
pele; Gel Superabsorvente - Absorve 

rapidamente o líquido reduzindo a 

umidade; Controle de odor - Neutraliza o 
risco de odores indesejáveis; Indicador de 

umidade muda de cor sinalizando a hora 

de trocar o produto; Os componentes são 
atóxicos e pré-testados; Produto 
hipoalergênico. 

COMPOSIÇÃO: Camada interna de não 

tecido de fibras de Polipropileno 

(Polypropylene) com Aloe Vera (Aloe 
Barbadensis Leaf Extract), Polietileno 

(Polyethylene), Fibras de Celulose 

(Cellulose), Polímeros Superabsorventes, 
poliacrilato de sódio (Sodium 

Polyacrylate) também conhecido como 

waterlock, é um sal de sódio do ácido 
poliacrílico com a fórmula química e tem 

amplas aplicações em produtos de 
consumo. Este polímero superabsorvente 

tem a capacidade de absorver 100 a 1000 

vezes sua massa em água. Canais de 
distribuição e Transfer Layer (AquiDry) 

para rápida distribuição do líquido, menor 

tempo de contato com a pele e redução do 
retorno do líquido. Fios de Elastano, 

Adesivos Termoplásticos e Fitas 
Adesivas. 

Peso 52,0 (g) comprimento total - 670 

(MM). Comprimento do painel - 540 
(MM). Largura total - 500 (MM) Largura 

entre as pernas - 265 (MM). Capacidade 

de absorção – 1110 ML. Aceitando 
similaridade, desde que com qualidade 

igual ou superior. Apresentar amostra. 

Validade mínima de 01 (um) ano, contada 
da data de entrega. 

UND 83.360 62.520 20.840 



 

 
 

 

O produto deverá ser entregue em 
embalagem conforme praxe do fabricante, 

em material que garanta a integridade do 

produto, com no máximo 24 unidades por 
pacote. 

2 Fralda descartável de uso adulto 

Tamanho MEDIA (M): para uso diurno 

e noturno com formato anatômico 
Indicado para casos de incontinência 

urinária/fecal severa e pós-operatório 

(Informado por Laudo do Fabricante 
Capacidade mínima de absorção - 

1255ml). CINTURA: 70-120 CM; PESO 

ATÉ: 40-70KG. Barreiras Protetoras - 
Protegem e ajudam a prevenir 

vazamentos; Fitas Adesivas - As fitas 

adesivas são reposicionáveis para um 
melhor ajuste; Cobertura de não-tecido 

com aloe vera. Permite a passagem rápida 

dos líquidos proporcionando maior 
proteção para a pele; Gel Superabsorvente 

- Absorve rapidamente o líquido 

reduzindo a umidade; Controle de odor - 
Neutraliza o risco de odores indesejáveis; 

Indicador de umidade muda de cor 
sinalizando a hora de trocar o produto; Os 

componentes são atóxicos e pré-testados; 
Produto hipoalergênico.  

COMPOSIÇÃO: Camada interna de não 

tecido de fibras de Polipropileno 
(Polypropylene) com Aloe Vera (Aloe 

Barbadensis Leaf Extract), Polietileno 

(Polyethylene), Fibras de Celulose 
(Cellulose), Polímeros Superabsorventes, 

poliacrilato de sódio (Sodium 

Polyacrylate) também conhecido como 
waterlock, é um sal de sódio do ácido 

poliacrílico com a fórmula química e tem 

amplas aplicações em produtos de 
consumo. Este polímero superabsorvente 

tem a capacidade de absorver 100 a 1000 

vezes sua massa em água. Canais de 
distribuição e Transfer Layer (AquiDry) 

para rápida distribuição do líquido, menor 

tempo de contato com a pele e redução do 
retorno do líquido. Fios de Elastano, 

Adesivos Termoplásticos e Fitas 
Adesivas. 

Peso Unitário 62,0 (G). Comprimento 

total - 810 (MM). Comprimento do painel 

- 605 (MM). Largura total - 630 (MM). 

Largura entre as pernas - 265 (MM). 

Capacidade de absorção - 1255 ML. 
Aceita similaridade, desde que o produto 

seja de qualidade igual ou superior. 

Apresentar amostra. Validade mínima de 
01 (um) ano, contada da data de entrega. 

 

O produto deverá ser entregue em 
embalagem conforme praxe do fabricante, 

em material que garanta a integridade do 

produto, com no máximo 24 unidades por 
pacote. 

UND 208.680 156.510 52.170 

3 Fralda descartável de uso adulto 

Tamanho GRANDE (G): para uso 
diurno e noturno com formato anatômico. 

Indicado para casos de incontinência 

UND 349.440 262.080 87.360 



 

 
 

urinária/fecal severa e pós-operatório 

(Informado por Laudo do Fabricante 
Capacidade mínima de absorção - 

1595ml). CINTURA: 80 - 150 CM; PESO 

ATÉ: 70-90KG. Barreiras Protetoras - 
Protegem e ajudam a prevenir 

vazamentos; Fitas Adesivas - As fitas 

adesivas são reposicionáveis para um 
melhor ajuste; Cobertura de não-tecido 

com aloe vera. Permite a passagem rápida 

dos líquidos proporcionando maior 
proteção para a pele; Gel Superabsorvente 

- Absorve rapidamente o líquido 

reduzindo a umidade; Controle de odor - 

Neutraliza o risco de odores indesejáveis; 

Indicador de umidade muda de cor 

sinalizando a hora de trocar o produto; Os 
componentes são atóxicos e pré-testados; 
Produto hipoalergênico.  

COMPOSIÇÃO: Camada interna de não 

tecido de fibras de Polipropileno 

(Polypropylene) com Aloe Vera (Aloe 
Barbadensis Leaf Extract), Polietileno 

(Polyethylene), Fibras de Celulose 

(Cellulose), Polímeros Superabsorventes, 
poliacrilato de sódio (Sodium 

Polyacrylate) também conhecido como 

waterlock, é um sal de sódio do ácido 
poliacrílico com a fórmula química e tem 

amplas aplicações em produtos de 

consumo. Este polímero superabsorvente 
tem a capacidade de absorver 100 a 1000 

vezes sua massa em água. Canais de 

distribuição e Transfer Layer (AquiDry) 
para rápida distribuição do líquido, menor 

tempo de contato com a pele e redução do 

retorno do líquido. Fios de Elastano, 
Adesivos Termoplásticos e Fitas 

Adesivas. Validade mínima de 01 (um) 
ano, contada da data de entrega. 

Peso Unitário 76,0 (G) comprimento total 

- 870 (MM). Comprimento do painel - 640 
(MM) Largura total - 780 (MM). Largura 

entre as pernas - 265 (MM). Capacidade 

de absorção - 1595 ML. Aceita 
similaridade, desde que o produto seja de 

qualidade igual ou superior. Apresentar 

amostra. 
 

O produto deverá ser entregue em 

embalagem conforme praxe do fabricante, 

em material que garanta a integridade do 

produto, com no máximo 24 unidades por 
pacote. 

 

1.2 - Os bens objeto desta contratação não se enquadram como de luxo, são caracterizados como 

comuns.  

 

1.3 – EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 

1.3.1 O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, deverá apresentar amostras, 

em até 05 dias úteis, nos seguintes termos: 

 



 

 
 

Item Critério de Avaliação da Amostra 
Quantidade da 

Amostra 

01 – Tam. P 

1) Medição da capacidade de absorção (mín. 1.110 

ml) – método gravimétrico; 

2) Verificação das dimensões e encaixe anatômico; 

3) Teste das fitas adesivas (min. 3 ciclos de 

abertura/fechamento sem perda de adesão); 

4) Inspeção das barreiras laterais duplas e vedação; 

5) Verificação do indicador de umidade (mudança 

de cor); 

6) Conferência do rótulo e registro ANVISA (RDC 

nº 640/2022). 

5 (cinco) unidades 

02 – Tam. M 

1) Medição da capacidade de absorção (mín. 1.255 

ml) – método gravimétrico; 

2) Verificação das dimensões e encaixe anatômico; 

3) Teste das fitas adesivas (min. 3 ciclos); 

4) Inspeção das barreiras laterais e vedação; 

5) Verificação do indicador de umidade; 

6) Conferência do rótulo e registro ANVISA. 

5 (cinco) unidades 

03 – Tam. G 

1) Medição da capacidade de absorção (mín. 1.595 

ml) – método gravimétrico; 

2) Verificação das dimensões e encaixe anatômico; 

3) Teste das fitas adesivas (min. 3 ciclos); 

4) Inspeção das barreiras laterais e vedação; 

5) Verificação do indicador de umidade; 

6) Conferência do rótulo e registro ANVISA. 

5 (cinco) unidades 

 

1.3.2 O prazo para apresentação das amostras será de até 5 (cinco) dias úteis após a solicitação 

da Comissão de Avaliação, podendo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa; 

1.3.3 As amostras serão avaliadas pela Comissão Técnica designada pelo CIM-AMNAP, 

indicado pelos municípios consorciados participantes; 

1.3.4 Os resultados serão registrados em ata circunstanciada, com descrição dos critérios 

avaliados da aprovação ou reprovação; 

1.3.5 Em caso de reprovação das amostras do primeiro colocado, serão convocados os demais 

licitantes, em ordem de classificação, para apresentação de novas amostras, procedimento que 

se repetirá até a obtenção de amostra aprovada; 

1.3.6 As amostras aprovadas ficarão retidas nos autos do processo até o final da vigência 

contratual, para fins de fiscalização da conformidade dos produtos entregues; 

1.3.7 O custo das amostras correrá por conta do licitante, sem direito a ressarcimento. 

 

2 - QUANTITATIVO POR MUNICÍPIO: 

2.1 Segue abaixo, a quantidade pretendida pelos municípios participantes: 

 



 

 
 

Município 

Item 1 – 

Fralda P 

(Und) 

Item 2 – 

Fralda M 

(Und) 

Item 3 – 

Fralda G 

(Und) 

Total 

Município 

(Und) 

Adamantina 17.000 36.000 76.000 129.000 

Bastos 10.000 12.000 40.000 62.000 

Flórida Paulista 10.000 10.000 10.000 30.000 

Parapuã 2.500 7.000 8.500 18.000 

Queiroz 5.000 5.000 5.000 15.000 

São João do Pau D'Alho 500 500 500 1.500 

Tupã 38.360 138.180 209.440 385.980 

TOTAL GERAL 83.360 208.680 349.440 641.480 

 

3. ORGÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES (ADESÃO - CARONA) 

3.1. O CIM-AMNAP é Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de 

procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de preços desta 

licitação compartilhada.  

3.2. São órgãos participantes do presente processo licitatório:  

3.2.1 O Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios da AMNAP – CIMAMNAP;  

3.2.2 Os municípios consorciados de Adamantina, Bastos, Flórida Paulista, Parapuã, Queiroz, 

São João do Pau D'Alho e Tupã, todos entes consorciados ao CIM-AMNAP. 

3.2.3 Os entes municipais que manifestaram Intenções (IRP) do CIM-AMNAP; 

3.3 São Órgãos Não Participantes, os órgãos ou entidades da Administração Pública que não 

participaram dos procedimentos iniciais da licitação e não integram a ata de registro de preços, 

mas que, atendidos os requisitos do artigo 86 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, deste 

Edital, podem fazer adesão à Ata de Registro de Preços.  

3.4 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 

uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para 

manifestação sobre a possibilidade de adesão.  

3.5 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas e na Lei Federal nº 14.133/21, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 

da ata, assumidas com ao Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes.  

3.5.1. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para ao Órgão Gerenciador e para os 

Órgãos Participantes.  

3.5.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, a uma vez do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 

o Órgão Gerenciador e para os Órgãos Participantes, independentemente do número de órgãos 

não participantes que aderirem. 

 

4 - DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:  



 

 
 

4.1 - Com base na pesquisa de preços realizada nos termos do art. 23 da Lei Federal 

14.133/2021, mediante aplicação da média aritmética simples dos preços válidos obtidos, 

apuram-se os seguintes valores estimados: 

 

Item Nº fontes 
Média 

aritmética 

Valor adotado 

(preço unitário) 

Item 1 – Fralda P (83.360 und) 7 R$ 1,97 R$ 1,97 

Item 2 – Fralda M (208.680 und) 5 R$ 2,00 R$ 2,00 

Item 3 – Fralda G (349.440 und) 7 R$ 2,05 R$ 2,05 

 

Valor Estimado Total 

 

Item 
Quantidade 

(und) 

Preço unitário 

estimado 

Valor total 

estimado 

Item 1 – Fralda P 83.360 R$ 1,97 R$ 164.219,20 

Item 2 – Fralda M 208.680 R$ 2,00 R$ 417.360,00 

Item 3 – Fralda G 349.440 R$ 2,05 R$ 716.352,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 1.297.931,20 

 

4.2 - Valor Total Estimado da Contratação: R$ 1.297.931,20 (um milhão, duzentos e noventa e 

sete mil, novecentos e trinta e um reais e vinte centavos). 

4.3 - Os valores estimados constituem o preço máximo a ser aceito nas propostas dos licitantes. 

 

5 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

5.1 As despesas decorrentes da(s) futura(s) contratação(ões) correrão à conta de recursos 

consignados nos Orçamentos dos órgãos participantes da licitação.  

5.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes (em sendo o caso) será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.  

5.3 Os recursos financeiros para as despesas com a execução das aquisições serão atendidos 

pela dotação do orçamento vigente dos órgãos participantes da licitação. Quando dos 

municípios, os recursos poderão ser próprios ou oriundos de repasses estadual ou federal, 

conforme o caso.  

5.4 Por se tratar de contratações pelo Sistema de Registro de Preços, a disponibilização dos 

créditos orçamentários se dará na formalização de cada contratação, posterior à assinatura da 

Ata de Registro de Preços, representados por nota de empenho de despesa, substitutivo do termo 

de contrato, nos termos do art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

5.5 Os recursos orçamentários para o atendimento das despesas com as aquisições oriundas da 

presente Ata de Registro de Preços irão onerar o orçamento da Prefeitura existentes no exercício 

em curso, que serão indicados no momento de cada contratação.  

5.6 Para o exercício seguinte, se for o caso, a Prefeitura se obriga em consignar em sua peça 

orçamentária os recursos necessários em valor suficiente.  

 



 

 
 

6 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

6.1 O Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios da AMNAP – CIM-AMNAP 

atua como ente de cooperação federativa entre os municípios integrantes da região da AMNAP, 

no Estado de São Paulo. No âmbito de suas atribuições, o Consórcio conduz processos 

licitatórios de interesse comum aos municípios consorciados, operando como órgão gerenciador 

de Atas de Registro de Preços. 

6.2 Os municípios participantes identificaram, por meio de manifestação formal no âmbito do 

procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP), a necessidade de aquisição de fraldas 

geriátricas descartáveis para uso adulto, nos tamanhos Pequeno (P), Médio (M) e Grande (G), 

para atendimento de suas respectivas demandas de saúde pública. 

6.3 A fralda geriátrica descartável é insumo de saúde essencial destinado a pessoas com 

incontinência urinária e/ou fecal severa, condição frequente em idosos, pacientes em pós-

operatório e pessoas com doenças crônico-degenerativas. A ausência desse insumo 

comprometeria diretamente a dignidade, a higiene e a saúde dos usuários atendidos pelos 

serviços de saúde dos municípios participantes, em especial daqueles em situação de 

vulnerabilidade. 

6.4 O problema central a ser resolvido é, portanto, o risco de desabastecimento ou aquisição 

fragmentada e antieconômica de insumo de saúde essencial, em detrimento da continuidade dos 

serviços de saúde prestados à população pelos municípios consorciados. 

 

7 - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

7.1 A presente contratação justifica-se pela necessidade de atendimento às demandas dos 

municípios consorciados, os quais manifestaram interesse na aquisição do referido objeto, 

considerando tratar-se de item essencial para a promoção da saúde, dignidade e qualidade de 

vida da população atendida, especialmente de pessoas em situação de vulnerabilidade e 

tratamento de saúde. 

As fraldas são insumos essenciais para o atendimento dos usuários, que dependem desse 

material para a manutenção de sua saúde e qualidade de vida. A disponibilização regular desses 

itens contribui para a prevenção de infecções, lesões de pele, complicações clínicas e situações 

de vulnerabilidade social. 

A realização da aquisição de forma consorciada proporciona ganhos de escala, permitindo a 

obtenção de preços mais vantajosos, maior eficiência na aplicação dos recursos públicos e 

padronização das especificações dos produtos. Além disso, a compra conjunta fortalece o 

planejamento das demandas municipais, reduz custos administrativos relacionados aos 

processos licitatórios individuais e amplia o poder de negociação junto aos fornecedores. 

Considerando a essencialidade do objeto, a necessidade contínua de atendimento aos usuários 

dos serviços públicos municipais e as vantagens econômicas e operacionais decorrentes da 

aquisição compartilhada, resta plenamente justificada a realização do processo de contratação 

para fornecimento de fraldas descartáveis aos municípios integrantes do consórcio. 

 

8 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

8.1 Após análise das opções disponíveis, foi possível identificar a solução mais vantajosa para 

as futuras contratantes. O processo de avaliação envolveu uma análise criteriosa de diversos 

aspectos, levando em consideração não apenas o custo inicial, mas também a qualidade, a 

confiabilidade e a eficiência a longo prazo.  



 

 
 

8.2 Com base na análise detalhada realizada, esta solução se destaca como a mais viável e 

promissora para atender às demandas atuais e futuras, oferecendo um equilíbrio ideal entre 

eficiência, confiabilidade e custo, tanto na fase inicial quanto nas manutenções posteriores.  

8.3 Sendo assim, a solução mais vantajosa para a contratação foi realização de certame 

licitatório na modalidade de pregão eletrônico para a formação de registro de preço, para o 

atendimento das necessidades/demandas de municípios consorciados. 

 

9 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

9.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos:  

9.2 Especificações do produto:  

9.2.1 - O fornecedor deverá atender a todas as exigências do edital e seus anexos;  

9.2.2 – Além dos descritivos constantes do item 1, para fins de participação no certame, serão exigidos, 

os documentos de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, previdenciária e econômico-financeira e qualificação 

técnica, que serão citados no item 12 deste termo. 

9.3 Da adoção do Sistema de Registro de Preços:  

9.3.1 A aquisição pelo sistema de registro de preços se mostra como uma solução vantajosa 

para os municípios consorciados.  

9.3.2 A escolha do critério de julgamento pelo menor preço por item é fundamental para garantir 

a eficiência na utilização dos recursos públicos. Dessa forma, é possível adquirir as fraldas 

necessárias para atender as demandas de forma mais econômica e transparente.  

9.4 Assim, esse tipo de contratação se apresenta como a melhor alternativa para atender as 

necessidades de forma ágil, econômica e dentro dos princípios da legalidade e interesse público.  

9.5 Também, a opção de utilizar o Sistema de Registro de Preços (SRP), se justifica pela 

impossibilidade de prever o real quantitativo a ser demandado, bem como pela necessidade de 

contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 

demanda dos contratantes, estando em concordância com o disposto no art. 82 da Lei Federal 

nº 14.133/2021.  

9.6 A realização de contratação pelo Sistema de Registro de Preços visa possibilitar suas 

aquisições quando de suas reais necessidades. Em decorrência de processo licitatório será 

firmada Atas de Registro de Preços, com vigência de 12 meses, prorrogável a critério exclusivo 

da Administração contratante, por igual período desde que de interesse da contratação e 

comprovada a vantajosidade do preço registrado, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

9.7 Trará controle mais efetivo, traduzindo-se no estímulo ao consumo sustentável consciente.  

9.8 A existência da ARP permitirá a garantia de uma infraestrutura adequada para a execução 

das tarefas diárias, já que a ausência do material poderá prejudicar o atendimento trazendo 

riscos conforme explanado na inicial.  

9.9 As detentoras do preço registrado não terão direito subjetivo à prorrogação da ARP.  

9.10 Pretende-se adquirir o material selecionando a proposta mais vantajosa, observando os 

princípios da isonomia e de sustentabilidade. 

 

10 - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

10.1 Condições de entrega:  

10.1.1 Os produtos deverão ser fornecidos parceladamente, de acordo com as necessidades de 

cada órgão.  



 

 
 

10.2 O prazo de entrega deverá ser de até 15 (quinze) dias corridos contados da data de 

recebimento, pela detentora, do pedido de compra (nota de empenho) emitido pelo órgão 

contratante.  

10.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar, à 

Secretaria referida, as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para 

que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 

fortuito e força maior.  

10.4 Os produtos deverão ser entregues no endereço indicado pela Prefeitura contratante, 

sempre situado na zona urbana (sede) do Município contratante. O endereço será informado à 

detentora, pela Secretaria requisitante, no momento da confirmação do fornecimento da parcela 

do produto, não sendo o CIM-AMNAP o Responsável pelo Recebimento.  

 

11 - MODELO DE GESTÃO DA ARP:  

11.1 As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços deverão ser executadas fielmente 

pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, 

e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

11.2 Em caso de impedimento, ordem de paralização ou suspenção das contratações, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

11.3 As comunicações entre o órgão contratante e a contratada/detentora devem ser realizadas 

por escritos sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso mensagem eletrônica 

para esse fim.  

11.4 Após a assinatura da Ata de Registro de Preços o órgão contratante poderá convocar o 

representante da empresa contratada (detentora) para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros.  

11.5 A minuta da Ata de Registro de Preços oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência das contratações.  

11.6 A execução do contrato (Ata) deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo:  

11.6.1 fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, 

caput). Referido fiscal acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246/2022, art. 7º, parágrafo único, inciso II);  

11.6.2 gestor do contrato que atuará no acompanhamento da regularidade fiscal, trabalhista e 

previdenciária da contratada (detentora), dentre outras obrigações legais e contratuais. (Decreto 

nº 11.246/2022, art. 7º, parágrafo único, inciso III).  

11.7 Pela inexecução parcial ou total do contrato (Ata), a contratante poderá aplicar à contratada 

as seguintes sanções: advertência; multa; impedimento de licitar e contratar; e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar (Lei Federal nº 14.133/2021, artigos. 156 e 158). Estarão 

detalhadas na Ata de Registro de Preços.  

11.8 As sanções previstas no subitem anterior poderão ser aplicadas cumulativamente e não 

excluem outras previsões de sanções constantes do contrato e na legislação aplicável.  

11.9 Após o cumprimento das etapas de apuração de responsabilidade, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, se for o caso, a fiscalização deverá informar à contratada sobre 



 

 
 

a aplicação da sanção e encaminhar os autos do processo ao órgão competente para decidir 

sobre o procedimento, de acordo com a legislação aplicável.  

11.10 A fiscalização deve verificar a adimplência dos débitos decorrentes de eventuais multas 

ou outras sanções aplicadas à contratada.  

11.11 A aplicação das sanções será devidamente registrada e anotada no Sistema Eletrônico de 

Contratações, quando for o caso.  

 

12 - DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:  

12.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade Pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento de menor 

preço por item.  

12.2 O julgamento por item visa estimular uma maior disputa com potencial de impacto na 

redução do preço final de cada item, garantindo, assim, a ampla concorrência. 

12.3 Para fins de habilitação, deverá a licitante comprovar os seguintes requisitos: 

12.4 Habilitação jurídica: 

12.4.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

12.4.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

12.4.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores;  

12.4.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

12.4.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

12.4.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei Federal nº 5.764/1971;  

12.4.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização;  

12.4.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

12.5 Regularidade Fiscal, Trabalhista e Econômico-Financeira e Técnica:  

12.5.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

12.5.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

12.5.3 - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do Licitante, ou outra equivalente, mediante as seguintes certidões: 

12.5.3.1 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos 

de Negativa, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e Contribuições Sociais - 

INSS, expedida pela Coordenadoria da Receita Federal; 

12.5.3.2 - Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos Tributários 



 

 
 

expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou declaração de isenção ou de não incidência 

assinada pelo representante legal da licitante, sob as penas da lei;  

12.5.4. - Prova de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

com apresentação do Certificado de Regularidade, com prazo de validade em vigor, na forma 

da Lei. 

12.5.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VIIA da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943;  

12.5.6 - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, na forma do artigo 69, II da Lei Federal nº 14.133/21; 

12.5.7 - Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), expedida pela Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

 

12.6 - Declaração Conjunta (Fase Habilitação): 

12.6.1 - Deverá ser apresentada na fase habilitação uma Declaração Conjunta, conforme Anexo 

III, constando conforme segue: 

- declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

- declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; (se for 

o caso) 

- declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

- declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

- declaração de que faz uso dos benefícios dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 

123/06, pois no ano-calendário da licitação, não celebramos contratos com a Administração 

Pública, cujo valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte;  

- declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

- declaração de que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

- declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

- declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

- declaração de que sendo vencedora, atenderá as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados 

pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 

acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 

conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou 



 

 
 

regulatória; de que a declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará 

o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital; 

- declaração de que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação, bem como atender 

as demais vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

  

13 - VIGÊNCIA DA ATA E REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS: 

13.1 O prazo de vigência deste Registro de Preços será de 01 (um) ano. Extingue-se 

automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.  

13.2 Poderá ser prorrogada por mais 01 (um) ano, desde que seja de interesse da Prefeitura e 

que seja comprovada a vantajosidade do preço:  

13.3 Em caso da prorrogação da vigência da ARP, e desde que haja acordo entre as partes, o(s) 

preço(s) registrados poderá(ão) ser reajustado(s) pelo IPCA-IBGE relativo aos 12 (doze) 

últimos meses já publicados, sem prejuízo da manutenção da vantajosidade do(s) preço(s).  

13.4 A vantajosidade do preço registrado deverá ser comprovada pela Prefeitura, no seu 

processo, através de pesquisa de mercado na forma da Lei.  

13.5 Durante a vigência da Ata o preço registrado será fixo e irreajustável, exceto nas hipóteses 

decorrentes e devidamente comprovadas das situações:  

13.5.1 Quando, e se houver, após criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 

os preços, conforme dispõe o artigo nº 134 da Lei Federal nº 14.133/2021;  

13.5.2 Para o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do “contrato” em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato/ata tal 

como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 

contrato/ata, conforme dispõe a alínea “d” do inciso II do artigo 124 da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

13.6 Na ocorrência da criação ou da majoração de tributos incidentes, bem como do 

desequilíbrio contratual, caberá à Detentora, exclusivamente, a sua comprovação.  

13.7 A Prefeitura responderá aos pedidos eventuais de repactuação de preço ou do 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, no prazo de até 15 

(quinze) dias úteis.  

13.8 Comprovada redução do preço praticado no mercado nas mesmas condições do registro, 

ou alteração negativa ou ainda a extinção de tributos incidentes, o novo preço máximo a ser 

pago, a Detentora será convocada pela Prefeitura para a devida alteração do valor registrado. 

13.9 Mesmo comprovada a ocorrência das situações acima previstas a Prefeitura, se julgar 

conveniente, poderá optar por cancelar a Ata para possibilitar que se inicie outro procedimento 

licitatório.  

13.10 Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços a Prefeitura não será 

obrigada a firmar as contratações que dela poderá advir, facultando-se a realização de licitação 

especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro preferência 

de fornecimento em igualdade de condições.  

 

14 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  



 

 
 

14.1 O critério de julgamento é de Menor Preço por Item. 

 

15 - DO PAGAMENTO: 

15.1 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo do 

produto.  

15.2 O documento fiscal que apresentar incorreções será devolvido à Detentora e seu 

vencimento ocorrerá no mesmo prazo contido do item acima, contado da data de apresentação 

correta do documento fiscal.  

15.3 O pagamento será efetuado:  

15.3.1 mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Detentora, que deverá indicar o 

número de sua conta corrente e agência correspondente;  

15.3.2 através de boleto bancário, devendo nesse caso a nota estar acompanhada do boleto 

bancário, não sendo admitida cobrança pela emissão do boleto.  

15.4 Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações 

contratuais principais ou acessórias por parte da detentora/contratada, incidirá correção 

monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, 

a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em relação ao atraso 

verificado.  

 

16 - PRAZOS, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA:  

16.1 A entrega do produto do preço registrado será efetuada de acordo com as necessidades da 

Prefeitura, após a prévia autorização requisitória acompanhada da nota de empenho respectiva.  

16.2 A confirmação do pedido de compra (nota de empenho) será repassada à Detentora pelos 

meios existentes de comunicação de forma a abreviar o feito (fax e e-mail), e estará 

condicionada a atualização, pela Detentora, de sua regularidade fiscal e trabalhista.  

16.3 Local de entrega dos produtos contratados: em endereço a ser indicado pelo adquirente, 

correndo por conta da Detentora todas as despesas pertinentes, tais como transporte, 

embalagens, descarga, seguro, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.  

16.4 Entregue, o objeto será recebido por Servidor designado pela Prefeitura:  

16.4.1 Provisoriamente, após vistoria completa realizada no ato da entrega;  

16.4.2 Definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis da data do recebimento provisório.  

16.5 A entrega deverá ocorrer no prazo de até 15 (quinze) dias corridos contados da transmissão 

do pedido (nota de empenho) para a Detentora. 

16.6 O produto deverá ser entregue pelo Fornecedor na sede da Prefeitura Municipal adquirente, 

ou em local que a mesma indicar na área urbana do município.  

16.7 Constatadas irregularidades no objeto, o município, sem prejuízo das penalidades cabíveis, 

poderá:  

16.7.1 Rejeitá-lo se não corresponder às especificações do Termo de Referência, determinando 

sua substituição/correção;  

16.8 Em caso de defeito, ou desconformidade com o Termo de Referência, será concedido o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização ou substituição.  

16.9 Após o recebimento dos produtos, a nota fiscal será atestada e encaminhada para 

pagamento.  

16.10 O recebimento definitivo não exime a contratada da responsabilidade civil pela solidez, 

segurança e funcionamento do(s) produto(s) fornecido(s).  

 

17 - DA GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 



 

 
 

17.1 O(s) produto(s) deverá(ão) ter a garantia mínima de 01 ano, a contar do recebimento 

definitivo, podendo o fornecedor oferecer prazo superior ao acima mencionado, sem custo às 

contratantes.  

17.2 A garantia consiste na prestação, pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei 

Federal nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, e alterações subsequentes.  

17.3 A empresa fornecedora dos bens deverá ser responsável pela substituição, troca ou 

reposição dos materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com 

as especificações do Termo.  

17.4 Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações 

técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante, sem nenhum custo 

adicional.  

 

18 - DO PRAZO DE ENTREGA E LOCAL: 

18.1 A entrega deverá ocorrer no prazo de até 15 (quinze) dias corridos contados da transmissão 

do pedido (nota de empenho) para a Detentora.  

18.2 O produto deverá ser entregue pelo Fornecedor na sede da Prefeitura Municipal adquirente 

ou no local em que indicar na área urbana do município. 

 

19 - DAS SANÇÕES:  

19.1. O não cumprimento das obrigações assumidas com a assinatura da presente Ata de 

Registro de Preços autorizam, desde já, a sua rescisão unilateral independentemente de 

interpelação judicial, sem prejuízo das demais penalidades e ou sanções. 

19.2. A aplicação das penalidades não impede a Prefeitura de exigir o ressarcimento dos 

prejuízos efetivados, decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela Detentora.  

19.3. Comete infração administrativa, nos termos da lei e, observado o disposto no edital da 

licitação, a Detentora que, com dolo ou culpa praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 

12.846/2013.  

19.4. Com fulcro no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar à Detentora as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

19.4.1 advertência;  

19.4.2 multa;  

19.4.3 impedimento de licitar e contratar e  

19.4.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.  

19.5. Na aplicação das sanções serão considerados:  

19.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

19.5.2. as peculiaridades do caso concreto;  

19.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

19.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.  

19.5.4.1. A sanção de advertência será aplicada, exclusivamente, quando a Detentora dar causa 

à inexecução parcial do contrato/ARP.  

19.6. Pela inexecução total ou parcial do ajuste, poderá ser aplicada, à Detentora, multa de 20% 

(vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida.  



 

 
 

19.7. O atraso injustificado na entrega da parcela de produto sujeitará a Detentora à multa de 

mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término 

do prazo estipulado, na seguinte proporção:  

I. Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso;  

II. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º 

(quadragésimo quinto) dia de atraso; e, 

III. A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução parcial ou total 

da obrigação assumida, sujeitando-se a Detentora a aplicação da multa no subitem 19.6 desta 

ARP.  

19.8. As multas acima referidas não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei 

Federal nº 14.133/2021.  

19.9. No caso de rescisão unilateral da Ata de Registro de Preços (ARP), a Detentora reconhece 

os direitos da Prefeitura de aplicar as sanções previstas no edital, na própria ARP e na legislação 

que rege a licitação.  

19.10. A aplicação de quaisquer sanções referidas não afasta a responsabilidade civil da 

Detentora pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela inadimplência.  

19.11. A aplicação das penalidades não impede o Município contratante de exigir o 

ressarcimento dos prejuízos efetivados, decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela 

Detentora.  

19.12. No caso de a Detentora estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em 

falência ensejará a imediata rescisão/cancelamento da ARP, sem prejuízo da aplicação das 

demais cominações legais.  

19.13. No caso de a Detentora estar em situação de recuperação extrajudicial, o 

descumprimento do plano de recuperação ensejará a imediata rescisão/cancelamento da ARP, 

sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.  

19.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

licitante/adjudicatária/contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133/2021, Art. 137 “caput”.  

19.15. A(s) multa(s) será(ão) recolhida(s) no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 

da comunicação oficial.  

19.16. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente, à penalidade de 

multa.  

19.17. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

19.18. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do caput do artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, cuja duração observará o prazo previsto 

no seu art. 156, §5º (03 a 06 anos).  

19.19. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores da Prefeitura, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o 

adjudicatário ou a detentora para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  



 

 
 

19.20. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos.  

19.21. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

19.22. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

19.23. A aplicação das sanções aqui previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados.  

 

20 - DIREITOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA DETENTORA: 

20.1 Contratar com a Prefeitura, nas condições previstas no Edital do Pregão referenciado, e no 

preço registrado nesta Ata, os produtos objeto deste ajuste.  

20.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor.  

20.3 Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata de Registro de 

Preços, ou autoridade superior, (art. 37, II, da Lei Federal nº 14.133/2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados.  

20.4 Respeitar as posturas, regulamentos e condições impostas em lei municipal, estadual e 

federal, que incidirem sobre o objeto do presente certame.  

20.5 Manter, durante toda vigência deste Registro de Preços, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela licitação.  

20.6 Não subcontratar, transferir ou ceder as obrigações decorrentes do presente Registro de 

Preços, salvo motivo justificado e autorização expressa da Prefeitura.  

20.7 Entregar o produto, com as especificações compatíveis com a proposta, no prazo máximo 

de 90 (noventa) dias corridos, a contar do recebimento do pedido (Nota de Empenho prévio), 

sendo que eventuais pedidos de prorrogação deverão ser justificados e apresentados dentro do 

prazo de vencimento, para serem submetidos à apreciação superior.  

20.8 A Detentora declara cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social e para aprendiz.  

 

21 - DIREITOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA PREFEITURA 

CONTRATANTE 

21.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela detentora da Ata;  

21.2 Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência;  

21.3 Notificar a detentora do preço registrado, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que ele seja substituído, às suas expensas.  

21.4 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021.  



 

 
 

21.5 Efetuar o pagamento à detentora/contratada do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecido.  

21.6 Aplicar à detentora do preço registrado as sanções previstas na lei, edital do certame e seus 

anexos.  

21.7 Comunicar a Detentora, imediatamente, por escrito preferencialmente, quando constatada 

qualquer irregularidade inerente ao objeto, prestando a essa todos os esclarecimentos 

necessários e oportunos pertinentes ao constatado.  

21.8 A Prefeitura designará, para efeitos de acompanhamento da execução contratual, um gestor 

e um fiscal, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21.  

21.9 Constitui, ainda, obrigação e responsabilidade da Prefeitura, a disponibilização da presente 

Ata de Registro de Preços, e de possíveis aditamentos, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, observado o prazo definido no inciso I do artigo 94 da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

 

22 - HIPÓTESES DE CANCELAMENTO E SUAS CONSEQUÊNCIAS  

22.1 O cancelamento da presente Ata de Registro de Preços poderá ocorrer por fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento de 

sua execução, devidamente comprovados e justificados:  

a) por razão de interesse público, à qual incluem as situações em que a Detentora:  

a.1) descumprir as condições pactuadas;  

a.2) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável;  

a.3) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

b) a pedido da Detentora, mediante apresentação de justificativa e comprovação da ocorrência 

de fato superveniente e/ou caso fortuito ou força maior, no qual demostre a inviabilize do seu 

fornecimento;  

c.) por iniciativa da Prefeitura (optar por cancelar a Ata para possibilitar que se inicie outro 

procedimento licitatório).  

22.2 Não comprovada a ocorrência de fato superveniente e/ou caso fortuito ou força maior, no 

qual demostre a inviabilize do seu fornecimento, a detentora cometerá infração administrativa, 

se sujeitando às sanções previstas na Cláusula Sanções, desta ARP.  

 

23 - DISPOSIÇÕES FINAIS:  

23.1 O agrupamento dos produtos licitados (por item) se deu em decorrência da “juntada” dos 

pedidos para licitar, de cada órgão participante da licitação, pela equipe de apoio do CIM-

AMNAP.  

23.2 As obrigações e as responsabilidades das partes se acham dispostas na minuta da Ata de 

Registro de Preços.  

 

 

 

 
 

 

  



 

 
 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026  

PROCESSO Nº 03/2026 

 

 

1. Uso obrigatório por todas as proponentes;  

2. Proposta inicial não deve conter nenhuma identificação da proponente; 

3. Proposta readequada com identificação da proponente. 

 

OBJETO:  

 

Aquisição de fraldas descartáveis de uso adulto (geriátricas), nos tamanhos P, M e G, com as seguintes 

especificações técnicas mínimas, consolidadas a partir da Minuta de Cotação de Preços: 

 

ITENS 
DESCRIÇÃO DETALHADA DO 

ITEM 

UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE  Marca Valor 

Unitário 

Valor 

Total 
1 

 

AMPLA 

DISPUTA 

Fralda descartável de uso adulto 

Tamanho PEQUENA (P): para uso 

diurno e noturno com formato 
anatômico. Indicado para casos de 

incontinência urinária/fecal severa e 

pós-operatório (Informado por Laudo 
do Fabricante – Capacidade mínima de 

absorção – 1110 ml). CINTURA: 40-

80 CM; PESO 20-40KG. Barreiras 

Protetoras - Protegem e ajudam a 

prevenir vazamentos; Fitas Adesivas - 

As fitas adesivas são reposicionáveis 
para um melhor ajuste; Cobertura de 

não-tecido com aloe vera.  Permite a 
passagem rápida dos líquidos 

proporcionando maior proteção para a 

pele; Gel Superabsorvente - Absorve 
rapidamente o líquido reduzindo a 

umidade; Controle de odor - Neutraliza 

o risco de odores indesejáveis; 
Indicador de umidade muda de cor 

sinalizando a hora de trocar o produto; 

Os componentes são atóxicos e pré-
testados; Produto hipoalergênico. 

COMPOSIÇÃO: Camada interna de 
não tecido de fibras de Polipropileno 

(Polypropylene) com Aloe Vera (Aloe 

Barbadensis Leaf Extract), Polietileno 
(Polyethylene), Fibras de Celulose 

(Cellulose), Polímeros 

Superabsorventes, poliacrilato de 
sódio (Sodium Polyacrylate) também 

conhecido como waterlock, é um sal de 

sódio do ácido poliacrílico com a 
fórmula química e tem amplas 

aplicações em produtos de consumo. 

Este polímero superabsorvente tem a 
capacidade de absorver 100 a 1000 

vezes sua massa em água. Canais de 

distribuição e Transfer Layer 
(AquiDry) para rápida distribuição do 

líquido, menor tempo de contato com a 

pele e redução do retorno do líquido. 

UND 62.520 – Ampla 

Disputa  

   



 

 
 

Fios de Elastano, Adesivos 
Termoplásticos e Fitas Adesivas. 

Peso 52,0 (g) comprimento total - 670 

(MM). Comprimento do painel - 540 
(MM). Largura total - 500 (MM) 

Largura entre as pernas - 265 (MM). 

Capacidade de absorção – 1110 ML. 
Aceitando similaridade, desde que 

com qualidade igual ou superior. 

Apresentar amostra. Validade mínima 
de 01 (um) ano, contada da data de 

entrega. 

 

O produto deverá ser entregue em 

embalagem conforme praxe do 

fabricante, em material que garanta a 
integridade do produto, com no 

máximo 24 unidades por pacote. 

2 

 

COTA 

RESERVADA 

ME/EPP 

Fralda descartável de uso adulto 

Tamanho PEQUENA (P): para uso 
diurno e noturno com formato 

anatômico. Indicado para casos de 

incontinência urinária/fecal severa e 
pós-operatório (Informado por Laudo 

do Fabricante – Capacidade mínima de 
absorção – 1110 ml). CINTURA: 40-

80 CM; PESO 20-40KG. Barreiras 

Protetoras - Protegem e ajudam a 
prevenir vazamentos; Fitas Adesivas - 

As fitas adesivas são reposicionáveis 

para um melhor ajuste; Cobertura de 
não-tecido com aloe vera.  Permite a 

passagem rápida dos líquidos 

proporcionando maior proteção para a 
pele; Gel Superabsorvente - Absorve 

rapidamente o líquido reduzindo a 

umidade; Controle de odor - Neutraliza 
o risco de odores indesejáveis; 

Indicador de umidade muda de cor 

sinalizando a hora de trocar o produto; 
Os componentes são atóxicos e pré-
testados; Produto hipoalergênico. 

COMPOSIÇÃO: Camada interna de 

não tecido de fibras de Polipropileno 

(Polypropylene) com Aloe Vera (Aloe 
Barbadensis Leaf Extract), Polietileno 

(Polyethylene), Fibras de Celulose 

(Cellulose), Polímeros 
Superabsorventes, poliacrilato de 

sódio (Sodium Polyacrylate) também 

conhecido como waterlock, é um sal de 

sódio do ácido poliacrílico com a 

fórmula química e tem amplas 

aplicações em produtos de consumo. 
Este polímero superabsorvente tem a 

capacidade de absorver 100 a 1000 

vezes sua massa em água. Canais de 
distribuição e Transfer Layer 

(AquiDry) para rápida distribuição do 

líquido, menor tempo de contato com a 
pele e redução do retorno do líquido. 

Fios de Elastano, Adesivos 
Termoplásticos e Fitas Adesivas. 

Peso 52,0 (g) comprimento total - 670 

(MM). Comprimento do painel - 540 
(MM). Largura total - 500 (MM) 

Largura entre as pernas - 265 (MM). 

Capacidade de absorção – 1110 ML. 

 20.840 – Cota 

reservada 
ME/EPP 

   



 

 
 

Aceitando similaridade, desde que 

com qualidade igual ou superior. 
Apresentar amostra. Validade mínima 

de 01 (um) ano, contada da data de 

entrega. 
 

O produto deverá ser entregue em 

embalagem conforme praxe do 
fabricante, em material que garanta a 

integridade do produto, com no 

máximo 24 unidades por pacote. 

3 

 

AMPLA 

DISPUTA 

Fralda descartável de uso adulto 

Tamanho MEDIA (M): para uso 

diurno e noturno com formato 

anatômico Indicado para casos de 
incontinência urinária/fecal severa e 

pós-operatório (Informado por Laudo 

do Fabricante Capacidade mínima de 
absorção - 1255ml). CINTURA: 70-

120 CM; PESO ATÉ: 40-70KG. 

Barreiras Protetoras - Protegem e 
ajudam a prevenir vazamentos; Fitas 

Adesivas - As fitas adesivas são 

reposicionáveis para um melhor ajuste; 
Cobertura de não-tecido com aloe vera. 

Permite a passagem rápida dos 
líquidos proporcionando maior 

proteção para a pele; Gel 

Superabsorvente - Absorve 
rapidamente o líquido reduzindo a 

umidade; Controle de odor - Neutraliza 

o risco de odores indesejáveis; 
Indicador de umidade muda de cor 

sinalizando a hora de trocar o produto; 

Os componentes são atóxicos e pré-
testados; Produto hipoalergênico.  

COMPOSIÇÃO: Camada interna de 
não tecido de fibras de Polipropileno 

(Polypropylene) com Aloe Vera (Aloe 

Barbadensis Leaf Extract), Polietileno 
(Polyethylene), Fibras de Celulose 

(Cellulose), Polímeros 

Superabsorventes, poliacrilato de 
sódio (Sodium Polyacrylate) também 

conhecido como waterlock, é um sal de 

sódio do ácido poliacrílico com a 
fórmula química e tem amplas 

aplicações em produtos de consumo. 

Este polímero superabsorvente tem a 
capacidade de absorver 100 a 1000 

vezes sua massa em água. Canais de 

distribuição e Transfer Layer 

(AquiDry) para rápida distribuição do 

líquido, menor tempo de contato com a 

pele e redução do retorno do líquido. 
Fios de Elastano, Adesivos 
Termoplásticos e Fitas Adesivas. 

Peso Unitário 62,0 (G). Comprimento 

total - 810 (MM). Comprimento do 

painel - 605 (MM). Largura total - 630 
(MM). Largura entre as pernas - 265 

(MM). Capacidade de absorção - 1255 

ML. Aceita similaridade, desde que o 
produto seja de qualidade igual ou 

superior. Apresentar amostra. 

Validade mínima de 01 (um) ano, 
contada da data de entrega. 

 

UND 156.510 – 
Ampla Disputa  

   



 

 
 

O produto deverá ser entregue em 

embalagem conforme praxe do 
fabricante, em material que garanta a 

integridade do produto, com no 

máximo 24 unidades por pacote. 

4 

 

COTA 

RESERVADA 

PARA 

ME/EPP 

Fralda descartável de uso adulto 

Tamanho MEDIA (M): para uso 

diurno e noturno com formato 

anatômico Indicado para casos de 
incontinência urinária/fecal severa e 

pós-operatório (Informado por Laudo 

do Fabricante Capacidade mínima de 
absorção - 1255ml). CINTURA: 70-

120 CM; PESO ATÉ: 40-70KG. 

Barreiras Protetoras - Protegem e 
ajudam a prevenir vazamentos; Fitas 

Adesivas - As fitas adesivas são 

reposicionáveis para um melhor ajuste; 
Cobertura de não-tecido com aloe vera. 

Permite a passagem rápida dos 

líquidos proporcionando maior 
proteção para a pele; Gel 

Superabsorvente - Absorve 

rapidamente o líquido reduzindo a 
umidade; Controle de odor - Neutraliza 

o risco de odores indesejáveis; 
Indicador de umidade muda de cor 

sinalizando a hora de trocar o produto; 

Os componentes são atóxicos e pré-
testados; Produto hipoalergênico.  

COMPOSIÇÃO: Camada interna de 
não tecido de fibras de Polipropileno 

(Polypropylene) com Aloe Vera (Aloe 

Barbadensis Leaf Extract), Polietileno 
(Polyethylene), Fibras de Celulose 

(Cellulose), Polímeros 

Superabsorventes, poliacrilato de 
sódio (Sodium Polyacrylate) também 

conhecido como waterlock, é um sal de 

sódio do ácido poliacrílico com a 
fórmula química e tem amplas 

aplicações em produtos de consumo. 

Este polímero superabsorvente tem a 
capacidade de absorver 100 a 1000 

vezes sua massa em água. Canais de 

distribuição e Transfer Layer 
(AquiDry) para rápida distribuição do 

líquido, menor tempo de contato com a 

pele e redução do retorno do líquido. 
Fios de Elastano, Adesivos 
Termoplásticos e Fitas Adesivas. 

Peso Unitário 62,0 (G). Comprimento 

total - 810 (MM). Comprimento do 

painel - 605 (MM). Largura total - 630 
(MM). Largura entre as pernas - 265 

(MM). Capacidade de absorção - 1255 

ML. Aceita similaridade, desde que o 
produto seja de qualidade igual ou 

superior. Apresentar amostra. 

Validade mínima de 01 (um) ano, 
contada da data de entrega. 

 

O produto deverá ser entregue em 
embalagem conforme praxe do 

fabricante, em material que garanta a 

integridade do produto, com no 
máximo 24 unidades por pacote. 

 52.170 – Cota 
reservada 

ME/EPP 

   



 

 
 

5 

 

AMPLA 

DISPUTA 

Fralda descartável de uso adulto 

Tamanho GRANDE (G): para uso 
diurno e noturno com formato 

anatômico. Indicado para casos de 

incontinência urinária/fecal severa e 
pós-operatório (Informado por Laudo 

do Fabricante Capacidade mínima de 

absorção - 1595ml). CINTURA: 80 - 
150 CM; PESO ATÉ: 70-90KG. 

Barreiras Protetoras - Protegem e 

ajudam a prevenir vazamentos; Fitas 
Adesivas - As fitas adesivas são 

reposicionáveis para um melhor ajuste; 

Cobertura de não-tecido com aloe vera. 

Permite a passagem rápida dos 

líquidos proporcionando maior 

proteção para a pele; Gel 
Superabsorvente - Absorve 

rapidamente o líquido reduzindo a 

umidade; Controle de odor - Neutraliza 
o risco de odores indesejáveis; 

Indicador de umidade muda de cor 

sinalizando a hora de trocar o produto; 
Os componentes são atóxicos e pré-
testados; Produto hipoalergênico.  

COMPOSIÇÃO: Camada interna de 

não tecido de fibras de Polipropileno 

(Polypropylene) com Aloe Vera (Aloe 
Barbadensis Leaf Extract), Polietileno 

(Polyethylene), Fibras de Celulose 

(Cellulose), Polímeros 
Superabsorventes, poliacrilato de 

sódio (Sodium Polyacrylate) também 

conhecido como waterlock, é um sal de 
sódio do ácido poliacrílico com a 

fórmula química e tem amplas 

aplicações em produtos de consumo. 
Este polímero superabsorvente tem a 

capacidade de absorver 100 a 1000 

vezes sua massa em água. Canais de 
distribuição e Transfer Layer 

(AquiDry) para rápida distribuição do 

líquido, menor tempo de contato com a 
pele e redução do retorno do líquido. 

Fios de Elastano, Adesivos 

Termoplásticos e Fitas Adesivas. 
Validade mínima de 01 (um) ano, 
contada da data de entrega. 

Peso Unitário 76,0 (G) comprimento 

total - 870 (MM). Comprimento do 

painel - 640 (MM) Largura total - 780 

(MM). Largura entre as pernas - 265 

(MM). Capacidade de absorção - 1595 
ML. Aceita similaridade, desde que o 

produto seja de qualidade igual ou 

superior. Apresentar amostra. 
 

O produto deverá ser entregue em 

embalagem conforme praxe do 
fabricante, em material que garanta a 

integridade do produto, com no 

máximo 24 unidades por pacote. 

UND 262.080 – 

Ampla Disputa  

   

6 

 

COTA 

RESERVADA 

PARA 

ME/EPP 

Fralda descartável de uso adulto 

Tamanho GRANDE (G): para uso 

diurno e noturno com formato 

anatômico. Indicado para casos de 
incontinência urinária/fecal severa e 

pós-operatório (Informado por Laudo 

 87.360 – Cota 
reservada 

ME/EPP 

   



 

 
 

do Fabricante Capacidade mínima de 

absorção - 1595ml). CINTURA: 80 - 
150 CM; PESO ATÉ: 70-90KG. 

Barreiras Protetoras - Protegem e 

ajudam a prevenir vazamentos; Fitas 
Adesivas - As fitas adesivas são 

reposicionáveis para um melhor ajuste; 

Cobertura de não-tecido com aloe vera. 
Permite a passagem rápida dos 

líquidos proporcionando maior 

proteção para a pele; Gel 
Superabsorvente - Absorve 

rapidamente o líquido reduzindo a 

umidade; Controle de odor - Neutraliza 

o risco de odores indesejáveis; 

Indicador de umidade muda de cor 

sinalizando a hora de trocar o produto; 
Os componentes são atóxicos e pré-
testados; Produto hipoalergênico.  

COMPOSIÇÃO: Camada interna de 

não tecido de fibras de Polipropileno 

(Polypropylene) com Aloe Vera (Aloe 
Barbadensis Leaf Extract), Polietileno 

(Polyethylene), Fibras de Celulose 

(Cellulose), Polímeros 
Superabsorventes, poliacrilato de 

sódio (Sodium Polyacrylate) também 

conhecido como waterlock, é um sal de 
sódio do ácido poliacrílico com a 

fórmula química e tem amplas 

aplicações em produtos de consumo. 
Este polímero superabsorvente tem a 

capacidade de absorver 100 a 1000 

vezes sua massa em água. Canais de 
distribuição e Transfer Layer 

(AquiDry) para rápida distribuição do 

líquido, menor tempo de contato com a 
pele e redução do retorno do líquido. 

Fios de Elastano, Adesivos 

Termoplásticos e Fitas Adesivas. 
Validade mínima de 01 (um) ano, 
contada da data de entrega. 

Peso Unitário 76,0 (G) comprimento 

total - 870 (MM). Comprimento do 

painel - 640 (MM) Largura total - 780 
(MM). Largura entre as pernas - 265 

(MM). Capacidade de absorção - 1595 

ML. Aceita similaridade, desde que o 
produto seja de qualidade igual ou 

superior. Apresentar amostra. 

 

O produto deverá ser entregue em 

embalagem conforme praxe do 
fabricante, em material que garanta a 

integridade do produto, com no 

máximo 24 unidades por pacote. 

 

Validade da Proposta: 60 dias 

 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 

trabalhistas e todas as demais despesas necessárias ao fornecimento do objeto.  

 

O(s) produto(s) atende(m) integralmente às descrições e condições do Termo de Referência.  

 



 

 
 

................., xx de junho de 2026. 

 

 

 

 

(nome, CPF, cargo e assinatura do responsável) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 
 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026 

 

PROCESSO Nº 03/2026 

 

 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ nº 

_______________, através de seu representante legal que esta subscreve, DECLARA: 

 

- que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei; 

 

- que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (se houver); 

 

- que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas; 

 

- que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação; 

 

- que estamos sob o regime de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, para efeito do disposto na Lei Complementar nº 123/06, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021 (Informar se é ME/EPP) 

(se for o caso): 

(    ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123/2006.  

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), conforme inciso II do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

- que faz uso dos benefícios dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/06, pois no ano-calendário 

da licitação, não celebramos contratos com a Administração Pública, cujo valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; (se fo o 

caso) 

 

- que tem ciência que “a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente 

licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 

14.133/2021; 

 

- que a empresa não está impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção 

que lhe foi imposta, conforme Inciso III do art. 14 da Lei 14.133/2021.  

  



 

 
 

- que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

 

- que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

- que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

 

- que sendo vencedora, atenderá as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados 

pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 

acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 

conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou 

regulatória; de que a declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará 

o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

- que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo 

essa proibição constar expressamente do edital de licitação, bem como atender as demais 

vedações previstas no artigo 14 da Lei federal 14.133/21. 

 

 

______________________________, ______ de _________________ de 2026. 

 

 

 

 

 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

ANEXO IV 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº ............./2026 

Ref. - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026 

PROCESSO Nº 03/2026 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ................., Estado de São Paulo, pessoa jurídica de 

direito público, inscrita no CNPJ sob nº ............................, com sede na Rua/Avenida 

......................., ............, do Município de ............./SP, doravante designada PREFEITURA, 

neste ato representada por seu(sua) Prefeito(a) Municipal (ou ...), Senhor(a) 

.................................,possuidor(a) do CPF nº .............. e do RG nº ............., e a empresa abaixo 

relacionada, representada na forma de seu contrato social, doravante denominada 

DETENTORA, resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços, sob a regência da 

Lei nº 14.133/2021 e as demais normas legais aplicáveis, mediante as condições e cláusulas a 

seguir estabelecidas. A formalização da presente Ata decorre da licitação em referência 

realizada pelo CIM/AMNAP - CONSORCIO INTERMUNICIPAL 

MULTIFINALITÁRIO DOS MUNICÍPIOS DA AMNAP, inscrito no CNPJ nº 

45.129.177/0001-20, nos termos do que define o artigo nº 181 da Lei nº 14.133/2021. O regime 

de execução será o de empreitada por preço unitário.  

 

DETENTORA: .................., possuidora do CNPJ nº .................., estabelecida na Rua/Avenida 

.................., .................., no município de .................., Estado de .................. Representante 

Legal: .................., CPF nº .................. e RG nº ..................  

 

CLÁUSULA I - OBJETO E VALOR  

1.1. Consiste no registro de preços, visando eventuais e futuras aquisições, de ......................, 

conforme dados da planilha a seguir.  

 

ITENS 
DESCRIÇÃO DETALHADA DO 

ITEM 

UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE  Marca Valor 

Unitário 

Valor 

Total 
1 

 

AMPLA 

DISPUTA 

Fralda descartável de uso adulto 

Tamanho PEQUENA (P): para uso 

diurno e noturno com formato 

anatômico. Indicado para casos de 
incontinência urinária/fecal severa e 

pós-operatório (Informado por Laudo 

do Fabricante – Capacidade mínima de 
absorção – 1110 ml). CINTURA: 40-

80 CM; PESO 20-40KG. Barreiras 

Protetoras - Protegem e ajudam a 
prevenir vazamentos; Fitas Adesivas - 

As fitas adesivas são reposicionáveis 

para um melhor ajuste; Cobertura de 
não-tecido com aloe vera.  Permite a 

passagem rápida dos líquidos 

proporcionando maior proteção para a 
pele; Gel Superabsorvente - Absorve 

rapidamente o líquido reduzindo a 

umidade; Controle de odor - Neutraliza 
o risco de odores indesejáveis; 

Indicador de umidade muda de cor 

sinalizando a hora de trocar o produto; 

UND 62.520 – Ampla 
Disputa  

   



 

 
 

Os componentes são atóxicos e pré-
testados; Produto hipoalergênico. 

COMPOSIÇÃO: Camada interna de 

não tecido de fibras de Polipropileno 
(Polypropylene) com Aloe Vera (Aloe 

Barbadensis Leaf Extract), Polietileno 

(Polyethylene), Fibras de Celulose 
(Cellulose), Polímeros 

Superabsorventes, poliacrilato de sódio 

(Sodium Polyacrylate) também 
conhecido como waterlock, é um sal de 

sódio do ácido poliacrílico com a 

fórmula química e tem amplas 

aplicações em produtos de consumo. 

Este polímero superabsorvente tem a 

capacidade de absorver 100 a 1000 
vezes sua massa em água. Canais de 

distribuição e Transfer Layer 

(AquiDry) para rápida distribuição do 
líquido, menor tempo de contato com a 

pele e redução do retorno do líquido. 

Fios de Elastano, Adesivos 
Termoplásticos e Fitas Adesivas. 

Peso 52,0 (g) comprimento total - 670 
(MM). Comprimento do painel - 540 

(MM). Largura total - 500 (MM) 

Largura entre as pernas - 265 (MM). 
Capacidade de absorção – 1110 ML. 

Aceitando similaridade, desde que com 

qualidade igual ou superior. Apresentar 
amostra. Validade mínima de 01 (um) 

ano, contada da data de entrega. 

 
O produto deverá ser entregue em 

embalagem conforme praxe do 

fabricante, em material que garanta a 
integridade do produto, com no 

máximo 24 unidades por pacote. 

2 

 

COTA 

RESERVADA 

ME/EPP 

Fralda descartável de uso adulto 

Tamanho PEQUENA (P): para uso 

diurno e noturno com formato 

anatômico. Indicado para casos de 
incontinência urinária/fecal severa e 

pós-operatório (Informado por Laudo 

do Fabricante – Capacidade mínima de 
absorção – 1110 ml). CINTURA: 40-

80 CM; PESO 20-40KG. Barreiras 

Protetoras - Protegem e ajudam a 
prevenir vazamentos; Fitas Adesivas - 

As fitas adesivas são reposicionáveis 

para um melhor ajuste; Cobertura de 

não-tecido com aloe vera.  Permite a 

passagem rápida dos líquidos 

proporcionando maior proteção para a 
pele; Gel Superabsorvente - Absorve 

rapidamente o líquido reduzindo a 

umidade; Controle de odor - Neutraliza 
o risco de odores indesejáveis; 

Indicador de umidade muda de cor 

sinalizando a hora de trocar o produto; 
Os componentes são atóxicos e pré-
testados; Produto hipoalergênico. 

COMPOSIÇÃO: Camada interna de 

não tecido de fibras de Polipropileno 

(Polypropylene) com Aloe Vera (Aloe 
Barbadensis Leaf Extract), Polietileno 

(Polyethylene), Fibras de Celulose 

(Cellulose), Polímeros 

 20.840 – Cota 
reservada 

ME/EPP 

   



 

 
 

Superabsorventes, poliacrilato de sódio 

(Sodium Polyacrylate) também 
conhecido como waterlock, é um sal de 

sódio do ácido poliacrílico com a 

fórmula química e tem amplas 
aplicações em produtos de consumo. 

Este polímero superabsorvente tem a 

capacidade de absorver 100 a 1000 
vezes sua massa em água. Canais de 

distribuição e Transfer Layer 

(AquiDry) para rápida distribuição do 
líquido, menor tempo de contato com a 

pele e redução do retorno do líquido. 

Fios de Elastano, Adesivos 

Termoplásticos e Fitas Adesivas. 

Peso 52,0 (g) comprimento total - 670 
(MM). Comprimento do painel - 540 

(MM). Largura total - 500 (MM) 

Largura entre as pernas - 265 (MM). 
Capacidade de absorção – 1110 ML. 

Aceitando similaridade, desde que com 

qualidade igual ou superior. Apresentar 
amostra. Validade mínima de 01 (um) 

ano, contada da data de entrega. 

 
O produto deverá ser entregue em 

embalagem conforme praxe do 

fabricante, em material que garanta a 
integridade do produto, com no 

máximo 24 unidades por pacote. 

3 

 

AMPLA 

DISPUTA 

Fralda descartável de uso adulto 

Tamanho MEDIA (M): para uso 

diurno e noturno com formato 

anatômico Indicado para casos de 
incontinência urinária/fecal severa e 

pós-operatório (Informado por Laudo 

do Fabricante Capacidade mínima de 
absorção - 1255ml). CINTURA: 70-

120 CM; PESO ATÉ: 40-70KG. 

Barreiras Protetoras - Protegem e 
ajudam a prevenir vazamentos; Fitas 

Adesivas - As fitas adesivas são 

reposicionáveis para um melhor ajuste; 
Cobertura de não-tecido com aloe vera. 

Permite a passagem rápida dos líquidos 

proporcionando maior proteção para a 
pele; Gel Superabsorvente - Absorve 

rapidamente o líquido reduzindo a 

umidade; Controle de odor - Neutraliza 
o risco de odores indesejáveis; 

Indicador de umidade muda de cor 

sinalizando a hora de trocar o produto; 

Os componentes são atóxicos e pré-
testados; Produto hipoalergênico.  

COMPOSIÇÃO: Camada interna de 

não tecido de fibras de Polipropileno 

(Polypropylene) com Aloe Vera (Aloe 
Barbadensis Leaf Extract), Polietileno 

(Polyethylene), Fibras de Celulose 

(Cellulose), Polímeros 
Superabsorventes, poliacrilato de sódio 

(Sodium Polyacrylate) também 

conhecido como waterlock, é um sal de 
sódio do ácido poliacrílico com a 

fórmula química e tem amplas 

aplicações em produtos de consumo. 
Este polímero superabsorvente tem a 

capacidade de absorver 100 a 1000 

UND 156.510 – Ampla 
Disputa  

   



 

 
 

vezes sua massa em água. Canais de 

distribuição e Transfer Layer 
(AquiDry) para rápida distribuição do 

líquido, menor tempo de contato com a 

pele e redução do retorno do líquido. 
Fios de Elastano, Adesivos 
Termoplásticos e Fitas Adesivas. 

Peso Unitário 62,0 (G). Comprimento 

total - 810 (MM). Comprimento do 

painel - 605 (MM). Largura total - 630 
(MM). Largura entre as pernas - 265 

(MM). Capacidade de absorção - 1255 

ML. Aceita similaridade, desde que o 

produto seja de qualidade igual ou 

superior. Apresentar amostra. Validade 

mínima de 01 (um) ano, contada da 
data de entrega. 

 

O produto deverá ser entregue em 
embalagem conforme praxe do 

fabricante, em material que garanta a 

integridade do produto, com no 
máximo 24 unidades por pacote. 

4 

 

COTA 

RESERVADA 

PARA 

ME/EPP 

Fralda descartável de uso adulto 

Tamanho MEDIA (M): para uso 
diurno e noturno com formato 

anatômico Indicado para casos de 

incontinência urinária/fecal severa e 
pós-operatório (Informado por Laudo 

do Fabricante Capacidade mínima de 

absorção - 1255ml). CINTURA: 70-
120 CM; PESO ATÉ: 40-70KG. 

Barreiras Protetoras - Protegem e 

ajudam a prevenir vazamentos; Fitas 
Adesivas - As fitas adesivas são 

reposicionáveis para um melhor ajuste; 

Cobertura de não-tecido com aloe vera. 
Permite a passagem rápida dos líquidos 

proporcionando maior proteção para a 

pele; Gel Superabsorvente - Absorve 
rapidamente o líquido reduzindo a 

umidade; Controle de odor - Neutraliza 

o risco de odores indesejáveis; 
Indicador de umidade muda de cor 

sinalizando a hora de trocar o produto; 

Os componentes são atóxicos e pré-
testados; Produto hipoalergênico.  

COMPOSIÇÃO: Camada interna de 
não tecido de fibras de Polipropileno 

(Polypropylene) com Aloe Vera (Aloe 

Barbadensis Leaf Extract), Polietileno 

(Polyethylene), Fibras de Celulose 

(Cellulose), Polímeros 

Superabsorventes, poliacrilato de sódio 
(Sodium Polyacrylate) também 

conhecido como waterlock, é um sal de 

sódio do ácido poliacrílico com a 
fórmula química e tem amplas 

aplicações em produtos de consumo. 

Este polímero superabsorvente tem a 
capacidade de absorver 100 a 1000 

vezes sua massa em água. Canais de 

distribuição e Transfer Layer 
(AquiDry) para rápida distribuição do 

líquido, menor tempo de contato com a 

pele e redução do retorno do líquido. 
Fios de Elastano, Adesivos 
Termoplásticos e Fitas Adesivas. 

 52.170 – Cota 

reservada 
ME/EPP 

   



 

 
 

Peso Unitário 62,0 (G). Comprimento 

total - 810 (MM). Comprimento do 
painel - 605 (MM). Largura total - 630 

(MM). Largura entre as pernas - 265 

(MM). Capacidade de absorção - 1255 
ML. Aceita similaridade, desde que o 

produto seja de qualidade igual ou 

superior. Apresentar amostra. Validade 
mínima de 01 (um) ano, contada da 

data de entrega. 

 
O produto deverá ser entregue em 

embalagem conforme praxe do 

fabricante, em material que garanta a 

integridade do produto, com no 

máximo 24 unidades por pacote. 

5 

 

AMPLA 

DISPUTA 

Fralda descartável de uso adulto 

Tamanho GRANDE (G): para uso 
diurno e noturno com formato 

anatômico. Indicado para casos de 

incontinência urinária/fecal severa e 
pós-operatório (Informado por Laudo 

do Fabricante Capacidade mínima de 

absorção - 1595ml). CINTURA: 80 - 
150 CM; PESO ATÉ: 70-90KG. 

Barreiras Protetoras - Protegem e 
ajudam a prevenir vazamentos; Fitas 

Adesivas - As fitas adesivas são 

reposicionáveis para um melhor ajuste; 
Cobertura de não-tecido com aloe vera. 

Permite a passagem rápida dos líquidos 

proporcionando maior proteção para a 
pele; Gel Superabsorvente - Absorve 

rapidamente o líquido reduzindo a 

umidade; Controle de odor - Neutraliza 
o risco de odores indesejáveis; 

Indicador de umidade muda de cor 

sinalizando a hora de trocar o produto; 
Os componentes são atóxicos e pré-
testados; Produto hipoalergênico.  

COMPOSIÇÃO: Camada interna de 

não tecido de fibras de Polipropileno 

(Polypropylene) com Aloe Vera (Aloe 
Barbadensis Leaf Extract), Polietileno 

(Polyethylene), Fibras de Celulose 

(Cellulose), Polímeros 
Superabsorventes, poliacrilato de sódio 

(Sodium Polyacrylate) também 

conhecido como waterlock, é um sal de 
sódio do ácido poliacrílico com a 

fórmula química e tem amplas 

aplicações em produtos de consumo. 

Este polímero superabsorvente tem a 

capacidade de absorver 100 a 1000 

vezes sua massa em água. Canais de 
distribuição e Transfer Layer 

(AquiDry) para rápida distribuição do 

líquido, menor tempo de contato com a 
pele e redução do retorno do líquido. 

Fios de Elastano, Adesivos 

Termoplásticos e Fitas Adesivas. 
Validade mínima de 01 (um) ano, 
contada da data de entrega. 

Peso Unitário 76,0 (G) comprimento 

total - 870 (MM). Comprimento do 

painel - 640 (MM) Largura total - 780 
(MM). Largura entre as pernas - 265 

(MM). Capacidade de absorção - 1595 

UND 262.080 – Ampla 

Disputa  

   



 

 
 

ML. Aceita similaridade, desde que o 

produto seja de qualidade igual ou 
superior. Apresentar amostra. 

 

O produto deverá ser entregue em 
embalagem conforme praxe do 

fabricante, em material que garanta a 

integridade do produto, com no 
máximo 24 unidades por pacote. 
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COTA 

RESERVADA 

PARA 

ME/EPP 

Fralda descartável de uso adulto 

Tamanho GRANDE (G): para uso 

diurno e noturno com formato 
anatômico. Indicado para casos de 

incontinência urinária/fecal severa e 

pós-operatório (Informado por Laudo 
do Fabricante Capacidade mínima de 

absorção - 1595ml). CINTURA: 80 - 

150 CM; PESO ATÉ: 70-90KG. 
Barreiras Protetoras - Protegem e 

ajudam a prevenir vazamentos; Fitas 

Adesivas - As fitas adesivas são 
reposicionáveis para um melhor ajuste; 

Cobertura de não-tecido com aloe vera. 

Permite a passagem rápida dos líquidos 
proporcionando maior proteção para a 

pele; Gel Superabsorvente - Absorve 
rapidamente o líquido reduzindo a 

umidade; Controle de odor - Neutraliza 

o risco de odores indesejáveis; 
Indicador de umidade muda de cor 

sinalizando a hora de trocar o produto; 

Os componentes são atóxicos e pré-
testados; Produto hipoalergênico.  

COMPOSIÇÃO: Camada interna de 
não tecido de fibras de Polipropileno 

(Polypropylene) com Aloe Vera (Aloe 

Barbadensis Leaf Extract), Polietileno 
(Polyethylene), Fibras de Celulose 

(Cellulose), Polímeros 

Superabsorventes, poliacrilato de sódio 
(Sodium Polyacrylate) também 

conhecido como waterlock, é um sal de 

sódio do ácido poliacrílico com a 
fórmula química e tem amplas 

aplicações em produtos de consumo. 

Este polímero superabsorvente tem a 
capacidade de absorver 100 a 1000 

vezes sua massa em água. Canais de 

distribuição e Transfer Layer 
(AquiDry) para rápida distribuição do 

líquido, menor tempo de contato com a 

pele e redução do retorno do líquido. 

Fios de Elastano, Adesivos 

Termoplásticos e Fitas Adesivas. 

Validade mínima de 01 (um) ano, 
contada da data de entrega. 

Peso Unitário 76,0 (G) comprimento 
total - 870 (MM). Comprimento do 

painel - 640 (MM) Largura total - 780 

(MM). Largura entre as pernas - 265 
(MM). Capacidade de absorção - 1595 

ML. Aceita similaridade, desde que o 

produto seja de qualidade igual ou 
superior. Apresentar amostra. 

 

O produto deverá ser entregue em 
embalagem conforme praxe do 

fabricante, em material que garanta a 

 87.360 – Cota 

reservada 

ME/EPP 

   



 

 
 

integridade do produto, com no 

máximo 24 unidades por pacote. 

 

1.2. Considera-se parte integrante da presente Ata, como se nela estivessem transcritos, os 

seguintes documentos: a) Edital do Pregão Eletrônico nº 02/2026 e seus Anexos; b) Proposta 

apresentada pela contratada; e c) Ata(s) da sessão do Pregão referido.  

 

CLÁUSULA II - PRAZOS, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA  

2.1. A entrega do produto do preço registrado será efetuada de acordo com as necessidades da 

Prefeitura, após a prévia autorização requisitória acompanhada da nota de empenho respectiva. 

Estima-se contratações trimestrais, a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços entre as 

partes.  

2.2. A confirmação do pedido de compra (nota de empenho) será repassada à Detentora pelos 

meios existentes de comunicação de forma a abreviar o feito (fax e e-mail), e estará 

condicionada a atualização, pela Detentora, de sua regularidade fiscal e trabalhista.  

2.3. Local de entrega dos produtos contratados: - ..............., localizada na Rua ............., ..... - 

................, no município de ...../SP, correndo por conta da Detentora todas as despesas 

pertinentes, tais como transporte, embalagens, descarga, seguro, tributos, encargos trabalhistas 

e previdenciários.  

2.4. Entregue, o objeto será recebido por servidor designado pela Prefeitura:  

2.4.1. Provisoriamente, após vistoria completa realizada no ato da entrega;  

2.4.2. Definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis da data do recebimento provisório.  

2.4.3. A entrega deverá ocorrer no prazo de até 15 (quinze) dias corridos contados da 

transmissão do pedido (nota de empenho) para a Detentora.  

2.4.4. O produto deverá ser entregue pelo Fornecedor, na sede da Prefeitura Municipal 

adquirente ou em local que a mesma indicar na área urbana do município. 

2.5. Constatadas irregularidades no objeto, o município, sem prejuízo das penalidades cabíveis, 

poderá:  

2.5.1. Rejeitá-lo se não corresponder às especificações do Termo de Referência - Anexo I do 

Edital, determinando sua substituição/correção;  

2.5.2. Em caso de defeito, ou desconformidade com o Termo de Referência, será concedido o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização ou substituição.  

2.6. Após o recebimento dos produtos, a nota fiscal será atestada e encaminhada para 

pagamento.  

2.7. O recebimento definitivo não exime a contratada da responsabilidade civil pela solidez, 

segurança e funcionamento do(s) produto(s) fornecido(s).  

 

CLÁUSULA III - VIGÊNCIA DA ATA E REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

3.1. O prazo de vigência deste Registro de Preços será de 01 (um) ano. Extingue-se 

automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.  

3.2. Poderá ser prorrogada por mais 01 (um) ano, desde que seja de interesse da Prefeitura e 

que seja comprovada a vantajosidade do preço:  

a) Em caso da prorrogação da vigência da ARP, e desde que haja acordo entre as partes, o(s) 

preço(s) registrados poderá(ão) ser reajustado(s) pelo IPCA-IBGE relativo aos 12 (doze) 

últimos meses já publicados, sem prejuízo da manutenção da vantajosidade do(s) preço(s).  

b) a vantajosidade do preço registrado deverá ser comprovada pela Prefeitura, no seu processo, 

através de pesquisa de mercado na forma da Lei.  



 

 
 

3.3. Durante a vigência da Ata o preço registrado será fixo e irreajustável, exceto nas hipóteses 

decorrentes e devidamente comprovadas das situações:  

a) Quando, e se houver, após criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços, 

conforme dispõe o artigo nº 134 da Lei nº 14.133/2021;  

b) Para o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do “contrato” em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato/ata tal 

como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 

contrato/ata, conforme dispõe a alínea “d” do inciso II do artigo 124 da Lei nº 14.133/2021.  

3.4. Na ocorrência da criação ou da majoração de tributos incidentes, bem como do 

desequilíbrio contratual, caberá à Detentora, exclusivamente, a sua comprovação.  

3.4.1. A Prefeitura responderá aos pedidos eventuais de repactuação de preço ou do 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, no prazo de até 15 

(quinze) dias úteis.  

3.5. Comprovada redução do preço praticado no mercado nas mesmas condições do registro, 

ou alteração negativa ou ainda a extinção de tributos incidentes, o novo preço máximo a ser 

pago, a Detentora será convocada pela Prefeitura para a devida alteração do valor registrado.  

3.5.1. Mesmo comprovada a ocorrência das situações acima previstas a Prefeitura, se julgar 

conveniente, poderá optar por cancelar a Ata para possibilitar que se inicie outro procedimento 

licitatório.  

3.6. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços a Prefeitura não será obrigada 

a firmar as contratações que dela poderá advir, facultando-se a realização de licitação especifica 

para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro preferência de 

fornecimento em igualdade de condições.  

 

CLÁUSULA IV - PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo do 

produto.  

4.2. O documento fiscal que apresentar incorreções será devolvido à Detentora e seu 

vencimento ocorrerá no mesmo prazo contido do item acima, contado da data de apresentação 

correta do documento fiscal.  

4.3. O pagamento será efetuado:  

a) mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Detentora, que deverá indicar o 

número de sua conta corrente e agência correspondente;  

b) através de boleto bancário, devendo nesse caso a nota estar acompanhada do boleto bancário, 

não sendo admitida cobrança pela emissão do boleto.  

4.4. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações 

contratuais principais ou acessórias por parte da detentora/contratada, incidirá correção 

monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, 

a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em relação ao atraso 

verificado.  

4.5. Os recursos orçamentários para o atendimento das despesas com as aquisições oriundas da 

presente Ata de Registro de Preços irão onerar o orçamento da Prefeitura existentes no exercício 

em curso.  

4.5.1. Serão indicados no momento de cada contratação.  



 

 
 

4.5.2. Para o exercício seguinte, se for o caso, a Prefeitura se obriga em consignar em sua peça 

orçamentária os recursos necessários em valor suficiente.  

 

CLÁUSULA V - DIREITOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 

DETENTORA 

5.1. Contratar com a Prefeitura, nas condições previstas no Edital do Pregão referenciado, e no 

preço registrado nesta Ata, os produtos objeto deste ajuste.  

5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor.  

5.3. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata de Registro de 

Preços, ou autoridade superior, (art. 37, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados.  

5.4. Respeitar as posturas, regulamentos e condições impostas em lei Municipal, Estadual e 

Federal, que incidirem sobre o objeto do presente certame.  

5.5. Manter, durante toda vigência deste Registro de Preços, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela licitação.  

5.6. Não subcontratar, transferir ou ceder as obrigações decorrentes do presente Registro de 

Preços, salvo motivo justificado e autorização expressa da Prefeitura.  

5.7. Entregar o produto, com as especificações compatíveis com a proposta, no prazo máximo 

de 90 (noventa) dias corridos, a contar do recebimento do pedido (Nota de Empenho prévio), 

sendo que eventuais pedidos de prorrogação deverão ser justificados e apresentados dentro do 

prazo de vencimento, para serem submetidos à apreciação superior.  

5.8. A Detentora declara cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social e para aprendiz.  

 

CLÁUSULA VI - DIREITOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 

PREFEITURA CONTRATANTE 

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela detentora da Ata;  

6.2. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência;  

6.2.1. Notificar a detentora do preço registrado, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que ele seja substituído, às suas expensas.  

6.3. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da 

Lei nº 14.133/2021.  

6.4. Efetuar o pagamento à detentora/contratada do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecido.  

6.5. Aplicar à detentora do preço registrado as sanções previstas na lei, edital do certame e seus 

anexos.  

6.6. Comunicar a Detentora, imediatamente, por escrito preferencialmente, quando constatada 

qualquer irregularidade inerente ao objeto, prestando a essa todos os esclarecimentos 

necessários e oportunos pertinentes ao constatado.  

6.7. A Prefeitura designa, para efeitos de acompanhamento da execução contratual:  

a) Gestor: ................, CPF nº .................  

b) Fiscal: ................, CPF nº .................  



 

 
 

6.8. Constitui, ainda, obrigação e responsabilidade da Prefeitura, a disponibilização da presente 

Ata de Registro de Preços, e de possíveis aditamentos, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, observado o prazo definido no inciso I do artigo 94 da Lei nº 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA VII - HIPÓTESES DE CANCELAMENTO E SUAS CONSEQUÊNCIAS  

7.1. O cancelamento da presente Ata de Registro de Preços poderá ocorrer por fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento de 

sua execução, devidamente comprovados e justificados:  

a) por razão de interesse público, à qual incluem as situações em que a Detentora:  

a.1) descumprir as condições pactuadas;  

a.2) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável;  

a.3) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

b) a pedido da Detentora, mediante apresentação de justificativa e comprovação da ocorrência 

de fato superveniente e/ou caso fortuito ou força maior, no qual demostre a inviabilize do seu 

fornecimento;  

c.) por iniciativa da Prefeitura na situação do subitem 3.5.1 desta Ata.  

7.2. Não comprovada a ocorrência de fato superveniente e/ou caso fortuito ou força maior, no 

qual demostre a inviabilize do seu fornecimento, a detentora cometerá infração administrativa, 

se sujeitando às sanções previstas na CLÁUSULA VIII - SANÇÕES, desta ARP.  

 

CLÁUSULA VIII - SANÇÕES  

8.1. O não cumprimento das obrigações assumidas com a assinatura da presente Ata de Registro 

de Preços autorizam, desde já, a sua rescisão unilateral independentemente de interpelação 

judicial, sem prejuízo das demais penalidades e ou sanções. 

8.2. A aplicação das penalidades não impede a Prefeitura de exigir o ressarcimento dos 

prejuízos efetivados, decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela Detentora.  

8.3. Comete infração administrativa, nos termos da lei e, observado o disposto no edital da 

licitação, a Detentora que, com dolo ou culpa praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 

12.846/2013.  

8.4. Com fulcro no artigo 156 da Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à Detentora as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal:  

a) advertência;  

b) multa;  

c) impedimento de licitar e contratar e  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.  

8.5. Na aplicação das sanções serão considerados:  

8.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

8.5.2. as peculiaridades do caso concreto;  

8.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

8.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.  

8.5.4.1. A sanção de advertência será aplicada, exclusivamente, quando a Detentora dar causa 

à inexecução parcial do contrato/ARP.  



 

 
 

8.6. Pela inexecução total ou parcial do ajuste, poderá ser aplicada, à Detentora, multa de 20% 

(vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida.  

8.7. O atraso injustificado na entrega da parcela de produto sujeitará a Detentora à multa de 

mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término 

do prazo estipulado, na seguinte proporção:  

I. Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso;  

II. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º 

(quadragésimo quinto) dia de atraso; e, 

III. A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução parcial ou total 

da obrigação assumida, sujeitando-se a Detentora a aplicação da multa no subitem 8.6 desta 

ARP.  

8.8. As multas acima referidas não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021.  

8.9. No caso de rescisão unilateral da Ata de Registro de Preços (ARP), a Detentora reconhece 

os direitos da Prefeitura de aplicar as sanções previstas no edital, na própria ARP e na legislação 

que rege a licitação.  

8.10. A aplicação de quaisquer sanções referidas não afasta a responsabilidade civil da 

Detentora pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela inadimplência.  

8.11. A aplicação das penalidades não impede o Município contratante de exigir o 

ressarcimento dos prejuízos efetivados, decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela 

Detentora.  

8.12. No caso de a Detentora estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em 

falência ensejará a imediata rescisão/cancelamento da ARP, sem prejuízo da aplicação das 

demais cominações legais.  

8.13. No caso de a Detentora estar em situação de recuperação extrajudicial, o descumprimento 

do plano de recuperação ensejará a imediata rescisão/cancelamento da ARP, sem prejuízo da 

aplicação das demais cominações legais.  

8.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

licitante/adjudicatária/contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133/2021, Art. 137 “caput”.  

8.15. A(s) multa(s) será(ão) recolhida(s) no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 

da comunicação oficial.  

8.16. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente, à penalidade de 

multa.  

8.17. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

8.18. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do caput do artigo 155 da Lei nº 14.133/2021, cuja duração observará o prazo previsto no seu 

art. 156, §5º (03 a 06 anos).  

8.19. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores da Prefeitura, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o 



 

 
 

adjudicatário ou a detentora para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

8.20. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos.  

8.21. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

8.22. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.23. A aplicação das sanções aqui previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados.  

 

CLÁUSULA IX - DA GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 

9.1 O produto deverá ter a garantia mínima de 01 ano, a contar do recebimento definitivo, 

podendo o fornecedor oferecer prazo superior ao acima mencionado, sem custo às contratantes.  

9.2 A garantia consiste na prestação, pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº 

8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, e alterações subsequentes.  

9.3 A empresa fornecedora dos bens deverá ser responsável pela substituição, troca ou 

reposição dos materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com 

as especificações do Termo.  

9.4 Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações 

técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante, sem nenhum custo 

adicional.  

 

CLÁUSULA X - PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

10.1. As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de execução e acompanhamento deste 

Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 

estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória.  

 

CLÁUSULA XI - DIPOSIÇÕES GERAIS  

11.1. Fica eleito o Foro de ......../SP, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização 

da presente Ata não resolvidas na esfera administrativa.  

11.2. Aplica-se, na execução da presente Ata de Registro de Preços, as disposições da Lei nº 

14.133/2021, inclusive aos casos omissos.  

11.3. Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e 

achada conforme, vai assinada pelas partes.  

 

....................., ............ de .......... de 2026.  

 

AS PARTES:  

 



 

 
 

 

XXXXXXXXXXXXXX 

 - Prefeito(a) Municipal 

 

 

  

XXXXX - Representante Legal  

CPF nº ............  

 

 

 

Testemunhas:  

 

 

1) 

CPF  

 

 

2) 

CPF  

 

 

  



 

 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELO REGISTRO: Prefeitura Municipal de ..........................., 

CNPJ nº ........., com sede na Rua/Av. ..................., ................, no município de 

....................../SP.  

 

DETENTORA: ................................., CNPJ nº .................., estabelecida na Rua/Av. 

.............., ................, no município de .........../....  

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° .../2026.  

 

OBJETO: .......................................  

 

Valor total do registro: R$ ...................  

 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

1. Estamos CIENTES de que:  

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ( https://doe.tce.sp.gov.br/ ), em conformidade com 

o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de 

então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;  

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas 

no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos 

no Artigo 2º das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 

anexa (s);  

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.  

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;  

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.  

..........., ....... de ................ de 2026.  

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE CONTRATANTE:  

Nome e Cargo: ......................... - Prefeito(a) Municipal  

CPF: .........................  

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME:  

Nome e Cargo: ......................... - Presidente do CIM-AMNAP  

CPF: .........................  



 

 
 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  

Pelo contratante:  

Nome e Cargo: ......................... - .........................  

CPF: .........................  

____________________  

Assinatura  

 

Pela detentora:  

Nome e Cargo: ......................... - .........................  

CPF: .........................  

____________________  

Assinatura  

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:  

Nome e Cargo: ......................... - .........................  

CPF: .........................  

____________________  

Assinatura  

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO (DA CONTRATANTE):  

Nome e Cargo: ......................... - .........................  

CPF: .........................  

____________________  

Assinatura 
 

 

 


